
GOVERNO   MUNICIPAL   DE

ACOPIARA    -#'úóoô
INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO

DISPENSA ELETRÔNICA NQ 2024.09.16.01

Processo Administrativo n9 2024.08.21.02
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Torna-se   público   que   a   SECRETARIA   DA   EDUCAÇÃO,   por   meio   da   Comissão   de

Contratação  de  ACOPIARA/CE,  realizará  Dispensa  Eletrônica,  com  critério  de  julgamento

menor preço,  na hipótese do art.  75,  inciso  11,  nos termos da Lei  n914.133, de  lQ  de abril de

2021.

Data final para envio de proposta: 25 de setembro de 2024

Link: www.comprasacopiara.com.b_r

Horário final: às 12:00h

0 objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação por
dispensa de licitação de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS   DE   PREVENÇÃO   E   GESTÃO   INSTITUCIONAL,   INCLUINDO   PLANE|AMENTO,
IMPLEMENTAÇÃO,  MANUTENÇÃO  E  MONITORAMENTO  DE  SOLUÇÕES  ESTRATEGICAS,

BEM COMO APRIMORAR AS ATIVIDADES DE TREINAMENTO E ACOMPANHAR 0  ORGÃO
EM    QUESTÕES    RELAcloNADAS    As    INTEmçõEs    INSTITucloNAls,    No    AMBITo
MUNICIPAL,  REGIONAL  E  ESTADUAL,  DE  FORMA  A  ATENDER  AS  NECESSIDADES  DA

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO DO MUNICIPI0 DE ACOPIARA/CE.

1.1 Conforme    condições,    quantidades    e    exigências    estabelecidas    neste    Aviso    de
Contratação Direta e seus anexos.

1.2 A contratação será em lote único, conforme tabela orçamentária.

1.3 0  critério  de  julgamento  adotado  será  o  MENOR  PREÇ0,  observadas  as  exigências
contidas  neste  Aviso  de  Contratação  Direta  e  seus  Anexos  quanto  às  especificações  do
objeto.

A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante envio de propostas via Link:

_www.comprasacopiara.com.br.
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0  fornecedor  é  o  responsável  por  qualquer  informação  ao  enviar  a  sua  proposta  para

participar da Dispensa Eletrônica, não cabendo a SECRETARIA DA EDUCAÇÃO  de ACOPIARA,
a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido no envio;

2.1         Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:

2.1.1      Que não atendam às condições deste Aviso de contratação Direta e seu(s) anexo(s);

2.1.2      Estrangeiros  que  não  tenham  representação  legal  no  Brasil  com  poderes  expressos

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.1.3      Que se enquadrem nas seguintesvedações:

a)  Autor  do  anteprojeto,  do  Termo  de  Referência  ou  do  projeto  executivo,  pessoa  física  ou

jurídica,  quando  a  contratação  versar  sobre  obra,  serviços  ou  fornecimento  de  bens  a  ele
relacionados;

•              b)  empresa,   isoladamente  ou  em  consórcio,  responsável  pela  elaboração   do   Termo   de
Referência  ou  do  projeto  executivo,  ou  empresa  da  qual  o  autor  do  projeto  seja  dirigente,

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5%  (cinco por cento)  do  capital com
direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra,
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

c)  pessoa  fisica  ou  jurídica  que  se  encontre,  ao  tempo  da  contratação,  impossibilitada  de
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d)  aquele   que  mantenha  vínculo   de   natureza  técnica,   comercial,   econômica,   financeira,
trabalhista  ou  civil  com dirigente  do  órgão  ou  entidade  contratante  ou  com agente  público

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que
deles seja  cônjuge,  companheiro  ou  parente  em  linha reta,  colateral  ou  por afinidade,  até  o
terceiro grau;

e)  empresas  controladoras,  controladas  ou  coligadas,  nos termos  da Lei  nQ  6.404,  de  15  de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

•                f)   pessoa física  ou jurídica que,  nos  5  (cinco)  anos anteriores à divulgação  do aviso, tenha

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil,

por submissão  de trabalhadores a condições análogas às  de escravo  ou  por contratação  de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista

2.1.3.1  Equiparam-se  aos  autores  do  projeto  as  empresas  integrantes   do  mesmo  grupo
econômico;

2.1.3.2  aplica-se  o  disposto  na alínea ``c"  também ao  fornecedor que atue  em  substituição  a
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada,
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado  o
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;
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2.1.4      organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público -OSCIP, atuando nessa condição

(Acórdão ng 746/2014-TCU-Plenário); e

2.1.5      Sociedades cooperativas.

CL

3.0         0 ingresso do fornecedor na dispensa eletrônica se dará com o envio da proposta via

plataforma, na forma deste item, composta por:

a)  Carta proposta;
3.0.1     A carta proposta deverá ser assinada pelo representante legal da empresa;

3.1         0   fornecedor   interessado,   após   a   divulgação   do   aviso   de   contratação   direta,
encaminhará, exclusivamente por meio da plataforma, a proposta com a descrição do objeto
ofertado, a marca do produto,  quando  for o caso,  e o  preço, até a data e  o  horário  máximo
estabelecidos nesta convocação.

3.1.1     A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos
custos para atendimento  dos  direitos trabalhistas assegurados  na Constituição  Federal,  nas
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

3.2         Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam
a Contratada.

3.3         Nos   valores   propostos   estarão   inclusos   todos   os   custos   operacionais,   encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários,  comerciais  e  quaisquer  outros  que  incidam  direta
ou indiretamente na prestação dos serviços;

3.3.1     0s  preços  ofertados,  tanto  na  proposta  inicial,  quanto  na  etapa  de  lances,  serão  de
exclusiva  responsabilidade  do  fornecedor,  não  lhe  assistindo  o  direito  de  pleitear  qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.4         Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da
empresa nos últimos doze meses.

3.5         Independentemente  do  percentual  de  tributo  inserido  na  planilha,  no  pagamento
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

3.6         A   apresentação    das    propostas    implica    obrigatoriedade    do    cumprimento    das
disposições  nelas  contidas,  em  conformidade  com  o  que  dispõe  o  Termo  de  Referência,
assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como
de    fornecer    os    materiais,    equipamentos,    ferramentas    e    utensílios    necessários,    em

quantidades  e  qualidades  adequadas  à  perfeita  execução  contratual,  promovendo,  quando
requerido, sua substituição.
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4.0.1      Não haverá fase de lances.

5.0         Encerrado   o   prazo   para  envio   da  proposta,   será  verificada   a   conformidade   da

proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do
preço em relação ao estipulado para a contratação.
5.1         No   caso   de   o   preço   da   proposta   vencedora   estar   acima   do   estimado   pela
Administração, ela será desclassificada.
5.2         Estando o preço compatível, será solicitado o envio da habilitação e, se necessário, de
documentos complementares.

5.3         0  prazo  de validade da proposta não  será inferior a 60  (sessenta)  dias, a contar da
data de sua apresentação.

5.4         Será desclassificada a proposta vencedora que:
5.4.1      Contiver vícios insanáveis;
5.4.2      Não  obedecer  às  especificações  técnicas  pormenorizadas  neste  aviso  ou  em  seus
anexos;
5.4.3     Apresentar preços inexequíveis  ou  permanecerem acima do  preço  máximo  definido

para a contratação;
5.4.4      Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
5.4.5     Apresentar  desconformidade  com  quaisquer  outras  exigências  deste  aviso  ou  seus
anexos, desde que insanável.
5.5Quando   o   fornecedor   não   conseguir   comprovar   que   possui   ou   possuirá   recursos
suficientes  para  executar  a  contento  o  objeto,  será  considerada  inexequível  a  proposta  de

preços ou menor lance que:
5.5.Í      For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global
ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos
e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da
dispensa não tenha estabelecido limites mínimos,  exceto  quando se referirem a materiais  e
instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à
totalidade da remuneração.
5.5.2     Apresentar  um  ou  mais  valores  da  planilha  de  custo  que  sejam  inferiores  àqueles
fixados   em   instrumentos   de   caráter   normativo   obrigatório,   tais   como   leis,   medidas

provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes,
5.6         Se   houver   indícios   de   inexequibilidade   da   proposta   de   preço,   ou   em   caso   da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que
a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
5.7         Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da

proposta.  A  pianiiha  poderá  ser ajustada  peio  fornecedor,  no  prazo  indicado  peio  sistema,
desde que não haja majoração do preço.
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5.7.1     0 ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem
a substância das propostas;
5.7.2      Considera-se  erro  no  preenchimento  da planilha passível de correção a indicação  de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível
esse regime.
5.8         Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,

poderá  ser  colhida  a  manifestação  escrita  do  setor  requisitante  do  serviço  ou  da  área
especializada no objeto.
5.9         Se  a  proposta  vencedora  for  desclassificada,  será  examinada  a  proposta  ou  lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
5.10      Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação,
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

6.1  0s   documentos   a  serem   exigidos   para  fins   de  habilitação   constam   do  TERM0   DE
REFERÊNCIA - ITEM 5 REQUISITOS DE HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do
fornecedor mais bem classificado da fase de lances.

6.2         Como  condição  prévia  ao  exame  da  documentação  de  habilitação  do  fornecedor
detentor    da    proposta    classificada    em    primeiro    lugar,    será    verificado    o    eventual
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção

que  impeça  a  participação  no  certame  ou  a  futura  contratação,  mediante  a  consulta  aos
seguintes cadastros:
a) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceÉ_s);
b)   Cadastro   Nacional   de   Condenações   Cíveis   por  Atos   de   lmprobidade  Administrativa,
mantido                      pelo                      Conselho                      Nacional                      de                      Justiça
(yy_ww.cnj.jus.br,/im_Drobidade  adm/consultar  r__eguÊrid±).
c) Lista de lnidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União -TCU;
6.2.1      Para  a  consulta  de  fornecedores  pessoa  jurídica  poderá  haver  a  substituição  das
consultas das alíneas ``b'', "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)
6.2.2     A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as
sanções  impostas  ao  responsável  pela  prática  de  ato  de  improbidade  administrativa,  a

proibição  de contratar com o  Poder  Público, inclusive por intermédio  de pessoa jurídica da
qual seja sócio majoritário,
6.2.2.1  Caso  conste  na  Consulta  de  Situação   do   Fornecedor  a  existência  de  Ocorrências
lmpeditivas  lndiretas,  o  gestor  diligenciará  para  verificar  se  houve  fraude  por  parte  das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.
6.2.2.1.1             A tentativa de burla será verificada por meio  dos vínculos  societários,  linhas
de fornecimento similares, dentre outros.
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6.2.2.1.2             0    fornecedor    será    convocado    para    manifestação    previamente    à    sua
desclassificação
6.2.3     Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de
condição de participação.
6.3         Havendo  a  necessidade  de  envio  de  documentos  de  habilitação  complementares,
necessários   à   confirmação   daqueles   exigidos   neste   Aviso   de   Contratação   Direta   e   já
apresentados, o   fornecedor   será   convocado   a   encaminhá-los,   em   formato   digital,   após
solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.
6.4         Somente  haverá  a  necessidade  de  comprovação  do  preenchimento  de  requisitos
mediante  apresentação  dos  documentos  originais  não-digitais  quando  houver  dúvida  em
relação à integridade do documento digital.
6.5         0 fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir
os  benefícios  do  tratamento  diferenciado  previstos  na  Lei  Complementar  n.  123,  de  2006,

e            :s:anri:ipd::pee:bs,aàoa í:)re::n:ar,oãvoa ddoeb`;:::r,i:ãpoa,:;:ocnai::setrdoass à:mc::::::::netse:o:sttáabde|:ld:

último exercício.
6.6         0  fornecedor  provisoriamente  vencedor  em  um  item,  que  estiver  concorrendo  em
outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é,
somando  as  exigências  do  item  em  que  venceu  às  do  item  em  que  estiver  concorrendo,  e
assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.
6.6.1      Não  havendo  a comprovação cumulativa dos requisitos  de habilitação,  a inabilitação
recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para
a habilitação do fornecedor nos remanescentes.
6.7         Havendo  necessidade  de analisar minuciosamente os  documentos  exigidos,  a sessão
será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.
6.8         Será  inabilitado   o   fornecedor  que  não   comprovar  sua  habilitação,   seja  por  não
apresentar  quaisquer  dos   documentos  exigidos,  ou  apresentá-los  em  desacordo   com  o
estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.
6.8.1     Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou
entidade   examinará   a   proposta   subsequente   e   assim   sucessivamente,   na   ordem   de
classificação,  até  a  apuração  de  uma  proposta  que  atenda  às  especificações  do  objeto  e  as
condições de habilitação
6.9         Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado

7.1         Após a ratificação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de contrato
ou emitido instrumento equivalente.

7.2         0  vencedor  terá  o  prazo  de  02  (dois)  dias  úteis,  contados  a  partir  da  data  de  sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme
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o  caso  (Nota  de  Empenho/Carta  Contrato/Autorização),  sob  pena  de  decair  do  direito  à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

7.2.1     Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura  do  Termo  de  Contrato,  a  Administração  poderá  encaminhá-lo  para  assinatura,
mediante  correspondência postal  com  aviso  de  recebimento  (AR)  ou  meio  eletrônico,  para

que seja assinado e devolvido no prazo de 02 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento.

7.2.2     0  prazo  previsto  para  assinatura  do  contrato  ou  aceitação  da  nota  de  empenho  ou
instrumento   equivalente   poderá   ser   prorrogado   1   (uma)   vez,   por   igual   período,   por
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

7.3         0  Aceite  da  Nota  de  Empenho  ou  do  instrumento  equivalente,  emitida  à  empresa
adjudicada, implica no reconhecimento de que:

7.3.1      Referida  Nota  está  substituindo  o  contrato,  aplicando-se  à  relação  de  negócios  ali
estabelecida as disposições da Lei n914.133, de 2021;

7.3.2     A   contratada   se   vincula   à   sua   proposta   e   às   previsões   contidas   no   Aviso   de
Contratação Direta e seus anexos;

7.3.3     A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos
137 e 138 da Lei nQ 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos
137 a 139 da mesma Lei.

7.4         0 prazo devigência da contratação é de 04 (quatro) meses.

7.5         Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação
das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas

pelo fornecedor durante a vigência do contrato

8.1  Comete   infração   administrativa   o   fornecedor   que   cometer  quaisquer   das   infrações

previstas no art.155 da Lei n914.133, de 2021, quais sejam:

8.1.1     dar causa à inexecução parcial do contrato;

8.1.2     dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

8.1.3     dar causa à inexecução total do contrato;

8.1.4     deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

8.1.5     não  manter  a  proposta,  salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente  devidamente

justificado;

8.1.6     não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
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8.1.7      ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo

justificado;

8.1.8     apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  o  certame  ou  prestar
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

8.1.9     fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

8.1.10    comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.1.10.1              Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto
às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os
fornecedores,  em  qualquer momento  da  dispensa,  mesmo  após  o  encerramento  da  fase  de
lances.

8.1.11    praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

8.1.12   praticar ato lesivo previsto no art. 5Q da Lei nQ 12.846, de lQ de agosto de 2013.

8.2         0   fornecedor   que   cometer   qualquer   das   infrações   discriminadas   nos   subitens
anteriores  ficará  sujeito,  sem  prejuízo  da  responsabilidade  civil  e  criminal,  às  seguintes
sanções:

a)  Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação  Direta, quando  não se

justificar a imposição de penalidade mais grave;

b)  Multa de 20°/o  (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s)  item(s)  prejudicado(s)  pela
conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;

c)  Impedimento  de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta
do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos
dos  subitens  8.1.2  a  8.1.7  deste  Aviso  de  Contratação  Direta,  quando  não  se  justificar  a
imposição de penalidade mais grave;

d)  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar
ou   contratar  no   âmbito  da  Administração   Pública  direta  e  indireta  de  todos   os  entes
federativos,  pelo  prazo  mínimo  de  3  (três)  anos  e  máximo  de  6  (seis)  anos,  nos  casos  dos
subitens   8.1.8   a   8.1.12,   bem   como   nos   demais   casos   que  justifiquem   a   imposição   da

penalidade mais grave;

8.3         Na aplicação dassanções serão considerados:

8.3.1     a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.3.2      as peculiaridades do caso concreto;

8.3.3     as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.3.4     os danos que dela provierem para aAdministração pública;
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8.3.5     a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

8.4         Se   a   multa   aplicada   e   as   indenizações   cabíveis   forem   superiores   ao   valor   de

pagamento  eventualmente  devido  pela Administração  ao  contratado,  além  da  perda  desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.5         A  aplicação  das  sanções  previstas  neste  Aviso  de  Contratação  Direta,  em  hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

8.6         A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

8.7         Se,  durante  o  processo  de  aplicação  de  penalidade,  houver  indícios  de  prática  de
infração administrativa tipificada pela Lei nQ 12.846, de lQ de agosto de 2013, como ato lesivo
à   administração   pública   nacional   ou   estrangeira,   cópias   do   processo   administrativo
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade
competente,   com   despacho   fundamentado,   para   ciência   e   decisão   sobre   a   eventual
instauração  de  investigação  preliminar  ou  Processo Administrativo  de  Responsabilização  -
PAR.

8.8         A  apuração  e  o  julgamento  das  demais  infrações  administrativas  não  consideradas
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nQ 12.846,
de lQ de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

8.9         0   processamento   do   PAR   não   interfere   no   seguimento   regular   dos   processos
administrativos    específicos    para    apuração    da    ocorrência    de    danos    e    prejuízos    à
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou
sem a participação de agente público.

8.10      A   aplicação   de   qualquer   das   penalidades   previstas   realizar-se-á   em   processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário,
observando-se o procedimento previsto na Lei nQ 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei
nQ 9.784, de 1999.

8.11      As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos
a este Aviso.

9.1         0 procedimento será divulgado no site oficial da prefeitura, Diário oficial e no portal
Nacional de Contratações Públicas - PNCP.

9.2         No    caso    de   todos   os   fornecedores   restarem   desclassificados    ou    inabilitados

(procedimento fracassado), a Administração poderá:

9.2.1     republicar o presente aviso com uma nova data;

Jtie-
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9.2.2     valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de
base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e
desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.

9.2.2.1  No   caso   do   subitem   anterior,   a   contratação   será   operacionalizada   fora   deste

procedimento.

9.2.3     fixar prazo para que possa haver adequação das propostas  ou  da documentação  de
habilitação, conforme o caso.

9.3         As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver
o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto)

9.4         Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores,
cujo  prazo  não  conste  deste  Aviso  de  Contratação  Direta,  deverá  ser  atendido  o  prazo
indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação.

9.5         Caberá  ao  fornecedor  acompanhar  as  operações,  ficando  responsável  pelo   ônus
decorrente  da perda do  negócio  diante  da inobservância de quaisquer mensagens  emitidas

pela Administração ou de sua desconexão.

9.6         Não  havendo  expediente  ou  ocorrendo  qualquer  fato  superveniente  que  impeça  a
realização  do  certame  na data  marcada,  a sessão  será  automaticamente transferida  para  o

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não
haja comunicação em contrário.

9.7         0s  horários  estabelecidos  na  divulgação  deste  procedimento  e  durante  o  envio  de
lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no
Sistema e na documentação relativa ao procedimento.

9.8               No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar
erros  ou  falhas  que  não  alterem  a  substância  das  propostas,  dos  documentos  e  sua
validade  jurídica,  mediante  despacho  fundamentado,  registrado  em  ata  e  acessível  a
todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

9.9               As  normas  disciplinadoras  deste  Aviso  de  Contratação  Direta  serão  sempre
interpretadas  em  favor da  ampliação  da  disputa  entre  os  interessados,  desde  que  não
comprometam  o  interesse  da Administração,  o  princípio  da  isonomia,  a  finalidade  e  a
segurança da contratação.

9.10            0s  fornecedores  assumem todos  os  custos  de preparação  e  apresentação  de
suas  propostas  e  a  Administração  não  será,  em  nenhum  caso,  responsável  por  esses
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.

9.11            Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de contratação Direta e
de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

9.12 Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.
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9.13            Integram  este  Aviso  de  Contratação  Direta,
seguintes anexos:

9.13.1       ANEXO I -Termo deReferência;

9.13.2       ANEXOII-Modelodeproposta

9.13.3       ANEX0 III -ModelodeDeclarações;

9.13.4       ANEXO IV-Minutadocontrato;

ri vóá
para  todos  os  fins  e  efeitos,  os

//\'         r

Acopiara/CE 19 de Setembro de 2024
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TERMO DE REFERÊNCIA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO

Processo Administrativo n.g 2024.08.21.02
Unidades Orçamentárias: SECRETARIA DA EDUCAÇÃO.

1       CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  ESPECIALIZADA  NA  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  DE
PREVENÇÃO        E        GESTÃO        INSTITUCIONAL,        INCLUINDO        PLANE|AMENTO,
IMPLEMENTAÇÃO, MANUTENÇÃO E MONITORAMENTO DE SOLUÇÕES ESTRATEGICAS,
BEM   CoMo  APRIMomR  AS  ATlvlDADEs   DE  TREINAMENTo   E  ACoMPANHAR  O
0RGÃO EM QUESTÕES RELACI0NADAS AS INTERAÇÕES INSTITUCIONAIS, NO AMBIT0
MUNICIPAL,  REGIONAL  E  ESTADUAL,  DE  FORMA  A ATENDER AS  NECESSIDADES  DA

•                 SECRETARIA  DA  EDUCAÇÃO  DO  MUNICIPIO  DE  ACOPIARA/CE,  conforme  condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:

1.2          Informações complementares:
1.2.1               0 objeto da contratação tem a natureza de serviço comum;
1.2.2              A  presente  contratação  adotará  como  regime  de  execução  a  empreitada  por
preçounitário global;

ITEM _
UND QTDE

VALORUNITESTIMADO VALOR TOTAL
DESCRIÇAO ESTIMADO

01

CONTRATAÇÃO                 D E                 EM PRESA

MÊs 04 R$ 9.750,00 R$ 39.000,00

ESPECIALIZADA       NA       PRESTAÇÃO       DE
SERVIÇOS     DE     PREVENÇÃO     E     GESTÃO
INSTITUCI0NAL,                                   INCLUINDO
P LANEJAM ENT O,                  I MPLEMENTAÇÃ0,
MANUTENÇÃO    E     MONITORAMENT0    DE
SoLuÇÕEs     ESTmTEGICAs,     BEM     coMo
AP RI M O RAR         AS         AT IVIDADES         DE
TREINAMENTO  E  ACOMPANHAR  0  0RGÃO
EM         QUESTÕES         RELACIONADAS        AS
INTEmçõES INSTITucloNAls, No AMBITo
MUNICIPAL,   REGIONAL   E   ESTADUAL,   DE
FORMA  A  ATENDER  AS  NECESSIDADES  DA
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO D0 MUNICIPIO
DE ACOPIARA/CE

1.2.3      0 contrato terá vigência pelo período de 04 (quatro) meses.
1.2.4      A equipe deve estar no local de trabalho, uniformizados.

2.1 Da ]ustificativa da despesa

A Secretaria  da  Educação  do  Município  de Acopiara/CE  enfrenta  desafios crescentes  em
sua missão de promover o bem-estar social e o desenvolvimento econômico local.  No contexto
atual, as gestões institucionais eficazes são fundamentais para a realização dessas metas. Com o
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®objetivo de atender às demandas emergentes e melhorar a eficácia das ações e programas da

Secretaria, a contratação de uma empresa especializada é imprescindível.

A   comunicação   transparente   e   eficaz   é   essencial  para  fortalecer   a   relação   entre   a
Secretaria  e  a  comunidade.  A  empresa  especializada  oferecerá  serviços  de  comunicação  e
marketing digital, garantindo que as ações e programas da Secretaria sejam divulgados de forma
clara  e  impactante.   Isso  inclui  a  criação  de  estratégias  de  comunicação  alinhadas  com  os
objetivos institucionais, elaboração de campanhas de conscientização, gerenciamento das redes
sociais  e  desenvolvimento  de  conteúdos  digitais  que  ampliem  o  alcance  e  a  visibilidade  das
iniciativas da Secretaria.

A empresa contratada será responsável pelo planejamento e implementação de soluções
estratégicas  que visem  otimizar a comunicação  e  o  marketing da  Secretaria.  Isso  envolverá  a
criação de um plano de comunicação integrado, que contemple as especificidades do ambiente
municipal,  regional  e  estadual.  A  empresa  terá  a  competência  para  desenvolver  e  executar
campanhas  de  comunicação,  estratégias  de  engajamento  com  a  comunidade  e  atividades  de
promoção dos programas sociais.

Para  assegurar  a  continuidade  e  o  sucesso  das  ações  desenvolvidas,  é  necessário   o
monitoramento   constante   e   a   manutenção   das   estratégias   implementadas.   A   empresa
especializada fornecerá suporte contínuo, realizando a análise de desempenho das campanhas,
ajustando as estratégias conforme necessário e garantindo que os objetivos sejam atingidos de
maneira eficiente. 0 acompanhamento regular permitirá a identificação de áreas de melhoria e a
adaptação das ações às mudanças nas necessidades.

A  empresa especializada auxiliará na gestão institucional  da Secretaria,  garantindo  uma
abordagem  coesa  e  alinhada  com  as  políticas  públicas  e  objetivos  estratégicos.  Além  disso,  a
empresa  atuará  na  mediação  das  interações  institucionais  no  âmbito  municipal,  regional  e
estadual,  facilitando  a  comunicação  e  a  colaboração  entre  a  Secretaria  e  outras  entidades
governamentais e organizações sociais.

Portanto,  a  contratação  de  uma  empresa  especializada  na  prestação   de  serviços  de

•        :ogpá:c:j:àça::ia¥:e,r:káedtá:ie:c'rge'c::i;;i::;:d.àncs:tç:.:c:ac:jon:#:T:::Teddí:âcàsí:i:e:t!:ccgÊ píerix_?:::|:::is:
manutenção   e   monitoramento   contínuo   das   ações,   e   a   capacitação   necessária   para   o
desenvolvimento das atividades da Secretaria. Essa parceria proporcionará um impacto positivo
significativo na promoção do desenvolvimento social e econômico da comunidade.

2.2 )ustificativa da escolha da moda]idade.

Para que possamos estabelecer a modalidade adotaremos o critério de análise do escopo
dos serviços e o valor estimado para a contração. Assim, pelo método de exclusão traçaremos
um paralelo dentre as modalidades de licitação permitida.

Para  caracterizar  o  serviço  como  comum,  analisamos  as  suas  características,  cujos
padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio
de especificações usuais no mercado.

Em   aquisições   e   contratações   que   possuem   caracterizações   específicas   tornando
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inviáveis as licitações nos trâmites usuais, frustrando a realização adequada

®

das funções estatais.

Na  ocorrência  de  licitações  impossíveis  e/ou  inviáveis,  a  lei  previu  exceções  à  regra,
Dispensas  de  Licitações  e  a  lnexigibilidade  de  Licitação.  Trata-se  de  certame  realizado  sob
obediência ao estabelecido no Art. 75, inciso 11 da Lei n. 14.133/2021, ondese verifica ocasião
em que é cabível a dispensa de licitação:

Art. 75. E dispensável a licitação:
11 - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil

reais), no caso de outros serviços e compras;

Cabe  destacar  que  o valor  atualizado  do  referido  inciso  por meio  do  Decreto  Federal
11.871 de 29 de dezembro de 2023, é de R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e seis
reais e dois centavos)

No caso em questão o valor orçado para a referido processo é de R$ 39.000,00 (trinta e
nove mil reais), verificando-se  então a  Dispensa de  Licitação  com base jurídica  no Art.  75,
inciso 11, da Lei Federal 14.133/2021.

3.1   0   projeto  visa  contratar  uma  empresa  especializada  para  prestação   de   serviços   que
englobem  a  prevenção  e  a  gestão  institucional  na  Secretaria  de  Educação  do  Município  de
Acopiara/CE.   0   objetivo   é   fornecer   uma   solução   estratégica   completa,   contemplando   as
seguintes etapas:

3.1. Planejamento Estratégico
Desenvolvimento de um plano estratégico para melhorar a prevenção e gestão institucional.
Identificação das necessidades específicas da Secretaria de Educação.
Elaboração de diretrizes para integração eficiente com órgãos municipais, regionais e estaduais.
3.2. Implementação de Soluções Estratégicas
Execução do plano estratégico com foco na eficiência institucional.
Introdução de sistemas e práticas de governança que otimizem os processos de interação entre a
Secretaria e outros órgãos governamentais.
Integração de ferramentas para automação e gestão de fluxos de trabalho.
3.3. Manutenção e Monitoramento
Monitoramento  contínuo das soluções implementadas para garantir a aderência aos  objetivos
estabelecidos.
Revisão periódica das ações, ajustando-as conforme as necessidades e mudanças no  ambiente
institucional.
Relatórios de desempenho e indicadores de sucesso.
3.4. Treinamento e Capacitação
Realização de treinamentos para a equipe da Secretaria, a fim de capacitá-los nas novas práticas
e ferramentas adotadas.
Acompanhamento   contínuo   e   assessoria   técnica   para   garantir   o   desenvolvimento   das
competências necessárias para a gestão eficiente.
Organização  de  workshops  e  sessões  de  aprimoramento  voltados  para  a  liderança  e  gestão
educacional.
3.5. Acompanhamento das lnterações lnstitucionais

AÉNMFM"
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estratégico em questões relacionadas às interações institucionais, garantindo a fluidez
das comunicações e colaboração entre a Secretaria de Educação e outras instituições públicas.
Apoio técnico e administrativo para garantir que as relações com órgãos municipais, regionais e
estaduais estejam em conformidade com as normas e regulamentos.
3.6. Resultados Esperados
Melhoria significativa na gestão institucional da Secretaria de Educação.
Aumento da eficiência e efetividade nas interações com órgãos externos.
Maior transparência e controle sobre os processos administrativos e educacionais.
Capacitação contínua da equipe da Secretaria, gerando maior autonomia e profissionalismo.
Essa   abordagem   tem   como   foco   otimizar   a   gestão   institucional   de   forma   integrada   e
colaborativa, atendendo às demandas específicas do município e garantindo a prestação de um
serviço educacional mais eficiente e de qualidade.

4.1      Trata-se de serviço comum a ser contratado mediante dispensa de licitação, com fulcro
no Art. 75, inciso 11, da lei federal nQ 14.133 de 01 de abril de 2021.

4.2      0s  serviços  a serem  contratados  enquadram-se  nos pressupostos  na lei  nQ  14.133/21,
artigo 46, inciso 11, empreitada por preço global.

4.3      A  prestação   dos  serviços   não  gera  vínculo   empregatício   entre   os  empregados  da
Contratada  e  a  Administração  Contratante,  vedando-se  qualquer  relação  entre  estes  que
caracterize pessoalidade e subordinação direta.

5.1       A   HABILITAÇÃO   FAR-SE-Á  COM  A  VERIFICAÇÃO   DOS   DOCUMENTOS  ADIANTE

RELACI0NADOS, DENTRO DOS SEUS RESPECTIVOS PRAZOS DE VALIDADE S0B PENA DE
DESCLASSIFICAÇÃO.

5.1.1  RELATIVA À REGULARIDADE |URÍDICA
a)        Registro  comercial,  no  caso  de  empresário  individual,  no  registro  público  de  empresa

e          :perrecsaennt,i|rd: rJ:gnits:r:od:::ci:;, odnedvee:::ian:.cmasaovedrab;içcitoa:toer:à:s:r:udcauí:â'tafi:Laáeotueàg:ená:aá
matriz.

b)        Ato    Constitutivo,   Estatuto   ou   Contrato   Social   e   Aditivos/Consolidado    em   vigor
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da }unta Comercial, em se
tratando  de  sociedades  empresárias  e,  no  caso  de  sociedades  por  ações,  acompanhado  de
documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal,
filial ou agência, apresentar o registro da |unta onde opera com averbação no registro da Junta
onde tem sede a matriz.

c)  Inscrição  do  Ato  Constitutivo,  no  caso  de  sociedades  simples-exceto  cooperativas  -  no
Cartório  de  Registro  das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício;
devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartóriode
Registro dás Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde temsede
a matriz.

d)  Decreto   de   Autorização,   em   se   tratando   de   empresa   ou   sociedade   estrangeira   em
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Funcionamento  expedido  pelofuncionamento no  País, e Ato de Registro de Autorização para

órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

e)  Documento de ldentidade (com foto) do(s) sócios).

f)   Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Física "CPF" do(s) sócio(s).

5.1.2. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

a)  Provas de regularidade, em plena validade, para com:

b)  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas )urídicas (CNPJ);

c)  Prova  de  inscrição  no  cadastro  de  contribuintes  municipal,  relativo  ao  domicílio  ou  sede
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

d)  Prova de regularidade para com a Fazenda Federal -Certidão Negativa de Débitos Relativos
aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, ou outra equivalente, na forma da lei;

e)  Prova  de  regularidade  para  com  a  Fazenda  Estadual  -  Certidão   Negativa  de   Débitos
Estaduais, do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei

d)  Prova  de  regularidade  para  com  a  Fazenda  Municipal  -  Certidão  Negativa  de  Débitos
Municipais, do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei;

e)  Certificado  de  Regularidade  do  FGTS  -  CRF,  perante  o  Fundo  de  Garantia  por  Tempo  de
Serviço, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por
lei.

f)   Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  justiça  do  Trabalho,  mediante
apresentação  de  certidão  negativa,  nos  termos  do  Título  VII-A  da  Consolidação  das  Leis  do
Trabalho,  aprovada  pelo  Decreto-Lei  n.Q  5.452,  de  lQ  de  maio  de  1943,  e  considerando  o
disposto no art. 39 da Lei n.Q 12.440, de 7 de julho de 2011.

5.1.3 RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

a)  Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação }udicial ou Extrajudicial, expedida
por  quem  de  competência  na  sede  da  pessoa  jurídica  ou  certidão  negativa  de  execução
patrimonial expedida no domicílio da pessoa física, ressalvado o disposto nos subitensabaixo:

.         ;::a:â:,:,;];:d:a:::e:[,:cc:oa:c:e:íe::at:e:m:e:dg:;tí{e:,s§;:cítÊd:.;:t£: ¥::r:e::u:pààerra:ç;ããooa:su::[;,t:e]]fd:e:v:e]rdá:cTo:¥ §:o5Esaeí :
Lei  11.101/2005;  ou homologação do plano de recuperação extrajudicial, no caso da licitante
se encontrar em recuperação extrajudicial, nos termos do artigo 164, § 5Q da lei 11.101/2005.

a.2)    A     empresa     em     recuperação     judicial/extrajudicial     com     recuperação     judicial
concedida/plano  de  recuperação  extrajudicial  homologado  deverá  demonstrar  os  demais
requisitos para habilitação econômico-financeira.

b)  BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais,
já exigível e apresentado na forma da lei, que comprove a boa situação financeira dalicitante,
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por
índices  oficiais,  quando  encerrado  há  mais  de  03  (três)  meses  da  data  de  apresentação  da
proposta.

c)   COMPROVAÇÃO   DA  BOA  SITUAÇÃO   FINANCEIRA  da  licitante  atestada  por  documento,
assinado por profissional legalmente habilitado junto ao Conselho Regional de Contabilidadeda
sede  ou  filial  da  licitante,  comprovada  através  do  Demonstrativo  de  Índices  Financeiros,Á-
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®extraídos do balanço apresentado, para fins de análise das condições financeiras da licitante:

c.1)     Índice  de  Endividamento Total  (IET):

Exigível Total

IET =_s 0,50

Ativo Total

c.2)     Índice  de  Liquidez  corrente  (ILC):

Ativo Circulante

ILC =_21,00

Passivo Circulante

c.3)     Índice de Liquidez Geral (ILG):

(Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo)

ILG =_21,00

(Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo)

c.4)     Os índices apurados são justificados pela necessidade de superávit econômico-financeiro
necessário  para  cumprir  compromissos  que  a  Licitante  tenha  que  assumir,  caso  lhe  seja
adjudicado  o  objeto  deste  certame  e  ainda  tendo  em  vista  a  relevância  do  serviço  público
objeto desta licitação, e com vistas à qualidade, continuidade e confiabilidade dos serviços;

d)  No  caso  de  sociedade  por  ações,  o  balanço  deverá  ser  acompanhado  da  publicação  em
jornal oficial e em jornal de grande circulação e do registro na ]unta Comercial.

e)  No caso de Licitante recém-constituída (há menos de 01 (um) ano), deverá ser apresentadoo
balanço  de abertura acompanhado  dos termos  de abertura e  de encerramento  devidamente
registrados na junta Comercial, constando, ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das
folhas  nos  quais  se  acham  transcrito  ou  a  autenticação  da  junta  comercial,  devendo  ser
assinado  por  contador  registrado  no  Conselho  Regional  de  Contabilidade  e  pelo  titular  ou
representante legal da empresa.

f)   No caso  de sociedade simples e cooperativa, o balanço patrimonial deverá ser inscrito no
Cartório de Registro Civil de Pessoas ]urídicas, assinado por contador registrado no Conselho
Regional  de  Contabilidade  e pelo titular ou representante legal da instituição, atendendo aos
índices estabelecidos neste instrumento convocatório.

5.1.4. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

5.1.4.1   Comprovação  de  aptidão  para  a  execução  similar  de  complexidade  tecnológica  e
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente,
por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público
ou privado, nos termos a seguir:

a)  comprovação  de aptidão técnica, se  dará através  da apresentação de  no  mínimo  01  (um)
atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, deverá ser apresentado
em   papel   timbrado,   atestando   que   a   empresa   forneceu   ou   fornece   produtos/serviços
compatíveis,  e  características  com  o  objeto  da  presente  licitação.  Contendo  o  contrato  da
respectiva prestação dos serviços e nota fiscal.

5.1.4.2 A empresa contratada deve contar com um profissional com formação superior na área
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pertinente, integrado ao seu quadro efetivo de colaboradores, com a devida comprovação.

5.1.5 0UTROS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃ0

5.1.5.1    Que   inexistem   fatos   impeditivos   para   sua   habilitação   no   certame,   ciente   da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
5.1.5.2  Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar ng 123,de
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

5.1.5.3 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e
seus anexos;

5.1.5.4  Que  assume  a  responsabilidade  pelas  transações  que  forem  efetuadas  no  sistema,
assumindo como firmes e verdadeiras;

5.1.5.5  Que  cumpre  as  exigências  de  reserva  de  cargos  para  pessoa  com  deficiência  e  para
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei n9 8.213/91.
5.1.5.6  Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre enão
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

6.1   A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
6.2   0 prazo para início da execução do objeto a partir da assinatura do contrato é de até  02
(dois)dias úteis;
6.3   0  prazo  de  execução  do  serviço  é  de  04  (quatro)  meses.
6.4   0s serviços deverão ser executados de acordo com as necessidades  da necessidade da
Secretaria.
6.5   0s  procedimentos,  metodologias  e  tecnologias  a  serem  empregadas,  devem  seguir  ao
descritonesse Termo de Referência;

7.1  Para  a  perfeita  execução  dos  serviços,  o  Contratado  deverá  disponibilizar  os  materiais  e
equipamentos necessários,  promovendo sua substituição quando necessário.

8.1   Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com
as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

8.2   Exercer  o  acompanhamento  e  a  fiscalização  dos  serviços,  por  servidor  especialmente
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem
como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à
autoridade competente para as providências cabíveis;

8.3   Notificar  a  Contratada  por  escrito  da  ocorrência  de  eventuais  imperfeições,  falhas  ou
irregularidades  constatadas  no  curso  da  execução  dos  serviços,  fixando  prazo  para  a  sua
correção,certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

8.4   Pagar  à  Contratada  o  valor  resultante  da  prestação  do  serviço,  no  prazo  e  condições
estabelecidas neste Termo de Referência;

8.5   Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada.
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8.6   Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

8.6.1      Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada,  devendo reportar-se
somente   aos   prepostos   ou   responsáveis   por  ela  indicados,   exceto   quando   o   objeto   da
contratação previr  o  atendimento  direto,  tais  como  nos  serviços  de  recepção  e  apoio  ao
usuário;

8.6.2      direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas contratadas;

8.7   Fornecer  por  escrito  as  informações  necessárias  para  o  desenvolvimento  dos  serviços
objeto do contrato;

8.8   Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

8.9   Cientificar  o  órgão  de  representação  judicial  da  Prefeitura  Municipal  para  adoção  das
medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;

8.10Arquivar,   entre   outros   documentos,   especificações  técnicas,   orçamentos,   termos   de
recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do
serviço e notificações expedidas;

8.11 Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais.

8.12Assegurar   que   o   ambiente   de  trabalho,   inclusive  seus   equipamentos   e   instalações,
apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança
e Educação no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por
eladesignado.

8.13Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso de
comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão para o
qual
o trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista;

9.1   Executar  os   serviços   conforme   especificações   deste  Termo   de   Referência,   e   de  sua
proposta, coma alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas
contratuais, alémde fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios
necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em
sua proposta;

9.2   Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.3   Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente
a  Administração  em  sua  integralidade,  ficando  a  Contratante  autorizada  a  descontar  da
garantia,  caso exigida, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos
danos sofridos;

9.4   Utilizar  empregados  habilitados  e  com  conhecimentos  básicos  dos  serviços  a  serem
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;
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®9.5   Vedar a utilização,  na  execução  dos serviços,  de  empregado  que seja familiar de agente

público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante;

9.6   A empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato,
até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:

1)  prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

2)  certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

3)  certidões  que  comprovem  a  regularidade  perante  a  Fazenda  Municipal  ou  Distrital  do
domicílioou sede do contratado;

4)  Certidão de Regularidade do FGTS -CRF; e

5)  Certidão  Negativa  de  Débitos  Trabalhistas  -  CNDT,  conforme  alínea  "c"  do  item  10.2  do
AnexovIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;

9.7   Utilizar  empregados  habilitados  e  com  conhecimentos  básicos  dos  serviços  a  serem
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

9.8   Vedar a utilização,  na  execução  dos serviços,  de empregado  que  seja familiar de agente
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante;

9.9   A empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato,
até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:

6)  prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

7)  certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

8)  certidões  que  comprovem  a  regularidade  perante  a  Fazenda  Municipal  ou  Distrital  do
domicílioou sede do contratado;

9)  Certidão de Regularidade do FGTS -CRF; e

10)  Certidão  Negativa  de  Débitos Trabalhistas -  CNDT,  conforme  alínea  "c"  do  item  10.2  do
AnexovIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;

9.10Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  das  obrigações  previstas  em  Acordo,  Convenção,
Dissídio  Coletivo  de  Trabalho  ou  equivalentes  das  categorias  abrangidas  pelo  contrato,  por
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em
legislaçãoespecífica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;

9.11Comunicar  ao   Fiscal  do  contrato,  no  prazo  de  24  (vinte  e  quatro)  horas,  qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

9.12Prestar  todo   esclarecimento   ou   informação  solicitada  pela  Contratante   ou   por  seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução do empreendimento.

9.13Paralisar,  por  determinação  da  Contratante,  qualquer  atividade  que  não  esteja  sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens
deterceiros.

9.14Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

9.15Promover  a  organização  técnica  e  administrativa  dos  serviços,  de  modo  a  conduzi-los
eficaz  e  eficientemente,  de  acordo  com  os  documentos  e  especificações  que  integram  este
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Termo de Referência, no prazo determinado.

9.16Conduzir  os  trabalhos   com  estrita  observância  às  normas   da  legislação   pertinente,
cumprindo  as  determinações  dos  Poderes  Públicos,  mantendo  sempre  limpo  o  local  dos
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.17Submeter  previamente,  por  escrito,  à  Contratante,  para  análise  e  aprovação,  quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.

9.18Não  permitir  a  utilização  de  qualquer  trabalho  do  menor  de  dezesseis  anos,  exceto  na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho
domenor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.19Manter  durante  toda  a  vigência  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as  obrigações
assumidas,   todas   as   condições   de   habilitação   e   qualificação   exigidas   neste   Termo   de
Referência;

9.20 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras
de  acessibilidade  previstas  na  legislação,  quando  a  contratada  houver  se  beneficiado  da
preferência estabelecida pela Lei nQ 13.146, de 2015.

9.21Guardar sigilo  sobre todas  as  informações  obtidas  em  decorrência  do  cumprimento  do
contrato;

9.22 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de  sua  proposta,  inclusive  quanto  aos  custos  variáveis  decorrentes  de  fatores  futuros  e
incertos,  tais  como  os  valores  providos  com  o  quantitativo  de  vale  transporte,  devendo
complementá-los,  caso  o  previsto  inicialmente  em  sua proposta  não  seja satisfatório  para  o
atendimento do objeto deste Termo de Referência.

9.23Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança da Contratante;

9.24Prestar os serviços  dentro  dos parâmetros e rotinas estabelecidos,  fornecendo todos os
materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

9.25Assegurar à CONTRATANTE:

9.25.1   0  direito  de  propriedade  intelectual  dos  produtos  desenvolvidos,  inclusive  sobre  as
eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de
cadaparcela,  de forma permanente, permitindo  à Contratante distribuir,  alterar e utilizar os
mesmos sem limitações;

9.25.2   0s   direitos   autorais   da   solução,   do   projeto,   de   suas   especificações   técnicas,   da
documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do
contrato,  inclusive  aqueles  produzidos  por terceiros subcontratados,  ficando  proibida a  sua
utilização  sem  que  exista  autorização  expressa  da  Contratante,  sob  pena  de  multa,  sem
prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.

9.26 Disponibilizar à  Contratante  os  empregados  devidamente  uniformizados  e  identificados
por  meio  de  crachá,  além  de  provê-los  com  os  Equipamentos  de  Proteção  lndividual  -  EPI,
quandofor o caso;

9.27 Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto neste
Termo de Referência, sem repassar quaisquer custos a estes;
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9.28As empresas contratadas que sejam regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT)
deverão apresentar a seguinte documentação no primeiro mês de prestação dos serviços:

9.28.1   relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou fiinção, salário, horário do
posto  de  trabalho,  números  da  carteira  de  identidade  (RG)  e  da  inscrição  no  Cadastro  de
Pessoas Físicas  (CPF),  com  indicação  dos  responsáveis  técnicos  pela  execução  dos  serviços,
quando for o caso;

9.28.2   Carteira  de  Trabalho  e  Previdência  Social  (CTPS)  dos  empregados  admitidos  e  dos
responsáveis técnicos  pela  execução  dos  serviços,  quando  for o  caso,  devidamente  assinada
pela contratada; e

9.28.3   exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços;

9.28.4   declaração de responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos encargos
trabalhistas e sociais decorrentes do contrato;

9.28.5   0s   documentos   acima   mencionados   deverão   ser   apresentados   para   cada   novo
empregado  que   se   vincule   à   prestação   do   contrato   administrativo.   De   igual   modo,   o
desligamento   de   empregados   no   curso   do   contrato   de   prestação   de   serviços   deve   ser
devidamente comunicado, com toda a documentação pertinente ao empregado dispensado, à
semelhança do que se exige quando do encerramento do contrato administrativo.

9.29      Apresentar  relação  mensal  dos  empregados  que  expressamente  optarem  por  não
recebero vale transporte.

9.30      Substituir,  no prazo de  72  (setenta e duas)  horas, em caso  de eventual ausência, tais
como faltas  e  licenças,  o  empregado  posto  a  serviço  da  Contratante,  devendo  identificar
previamente o respectivo substituto ao Fiscal do Contrato;

9.31       Fornecer, sempre que solicitados pela contratante, os comprovantes do cumprimento
das obrigações  previdenciárias,  do  Fundo  de  Garantia  do  Tempo  de  Serviço  -  FGTS,  e  do
pagamento   dos   salários   e   demais   beneffcios   trabalhistas   dos   empregados   colocados   à
disposição da Contratante;

9.31.1   A  ausência  da  documentação  pertinente  ou  da  comprovação  do  cumprimento  das
obrigações   trabalhistas,   previdenciárias   e   relativas   ao   FGTS   implicará   a   retenção   do
pagamento  da  fatura  mensal,  em  valor  proporcional  ao  inadimplemento,  mediante  prévia
comunicação, até que a situação seja regularizada, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

9.31.2   Ultrapassado  o  prazo  de  15  (quinze)  dias,  contados  na  comunicação  mencionada  no
subitem anterior, sem a regularização da falta, a Administração poderá efetuar o pagamento
das   obrigações   diretamente  aos   empregados  da  contratada  que  tenham  participado  da
execução dos serviços objeto do contrato, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

9.32       Efetuar  o  pagamento  dos  salários  dos  empregados  alocados  na  execução  contratual
mediante  depósito  na  conta bancária  de titularidade  do trabalhador,  em  agência situada na
localidade  ou  região  metropolitana  em  que  ocorre  a  prestação  dos  serviços,  de  modo  a
possibilitara conferência do pagamento por parte da Contratante. Em caso de impossibilidade
de cumprimento desta disposição, a contratada deverá apresentar justificativa, a fim de que a
Administração analise sua plausibilidade e possa verificar a realização do pagamento.

9.33      Autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer
o  desconto  nas  faturas  e  realizar  os  pagamentos  dos  salários  e  demais  verbas  trabalhistas
diretamente  aos  trabalhadores,  bem  como  das  contribuições  previdenciárias  e  do   FGTS,
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momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.

9.33.1   Quando  não  for possível a realização  desses pagamentos pela própria Administração
(ex.: por  falta  da  documentação  pertinente,  tais  como  folha  de  pagamento,  rescisões  dos
contratos e guias de recolhimento), os valores retidos cautelarmente serão depositados junto à
|ustiça  do  Trabalho,  com  o  objetivo  de  serem  utilizados  exclusivamente  no  pagamento  de
salários   e   das   demais  verbas   trabalhistas,   bem   como   das   contribuições   sociais   e   FGTS
decorrentes.

9.34      Não  permitir  que  o  empregado  designado  para  trabalhar  em  um  turno  preste  seus
serviçosno turno imediatamente subsequente;

9.35      Atender às solicitações da contratante quanto à substituição dos empregados alocados,
noprazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das
obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência;

9.36       Instruir  seus  empregados  quanto  à  necessidade  de  acatar  as  Normas  lnternas  da
Administração;

9.37       Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-
os a  não  executar  atividades  não  abrangidas  pelo  contrato,  devendo  a  Contratada  relatar  à
Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;

9.38                  Instruir seus  empregados,  no  início  da  execução  contratual,  quanto  à obtenção
das informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho
e obrigações a ele inerentes.

9.39       Manter preposto  nos  locais  de prestação  de  serviço,  aceito  pela Administração,  para
representá-la na execução do contrato;

9.40      Comprovar, ao longo  da vigência contratual, a regularidade fiscal das microempresas
e/ouempresas de pequeno porte subcontratadas no decorrer da execução do contrato, quando
se tratar da subcontratação prevista no artigo 48,11, da Lei Complementar n.123, de 2006.

9.41      Substituir  a  empresa  subcontratada,  no  prazo  máximo  na  hipótese  de  extinção  da
subcontratação, mantendo o percentual originalmente subcontratado até a sua execução total,
notificando o órgão ou entidade contratante, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções
cabíveis, ou a demonstrar a inviabilidade da substituição, hipótese em que ficará responsável
pelaexecução da parcela originalmente subcontratada.

9.42       Responsabilizar-se   pela   padronização,   pela   compatibilidade,   pelo   gerenciamento
centralizado e pela qualidade da subcontratação.

9.43       Realizar  a  transição   contratual  com  transferência  de   conhecimento,  tecnologia  e
técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos
técnicos da contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços.

10.1       Não é permitida a subcontratação parcial do objeto.

11.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,
desde  que  sejam  observados  pela  nova  pessoa  jurídica  todos  os  requisitos  de  habilitação
exigidos neste  Termo  de  Referência;  sejam  mantidas  as  demais  cláusulas  e  condições  do
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12.1       0 acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato serão feitos pelo servidor:
Maria Cristieny Rodrigues Portaria 013/2024, e consistem na verificação da conformidadeda
prestação  dos  serviços,  dos  materiais,  técnicas  e  equipamentos  empregados,  de  forma  a
assegurar   o   perfeito   cumprimento   do   ajuste,   que   serão   exercidos   por   um   ou   mais
representantesda Contratante, especialmente designados, na forma dos arts.117 e 140 da Lei nQ
14.133, de 2021.

12.2       0   representante   da   Contratante   deverá   ter   a   qualificação   necessária   para   o
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.

12.3       A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos
critérios previstos neste Termo de Referência.

12.4      A    fiscalização    do    contrato,    ao    verificar    que    houve    subdimensionamento    da
produtividadepactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à
autoridade

responsável  para  que  esta  promova  a  adequação  contratual  à  produtividade  efetivamente
realizada.

12.5      A  conformidade  do  material/técnica/equipamento  a  ser  utilizado  na  execução  dos
serviços  deverá  ser verificada juntamente  com  o  documento  da  Contratada  que  contenha  a
relaçãodetalhada deles, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, informando
as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de
uSO.

12.6      0   representante   da   Contratante   deverá   promover   o   registro   das   ocorrências
verificadas,   adotando   as   providências   necessárias   ao   fiel   cumprimento   das   cláusulas
contratuais, conforme odisposto nos §§ 1Q e 2Q do art.117 da Lei nQ 14.133, de 2021.

12.7       0 descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela
Contratada   ensejará   a   aplicação   de   sanções   administrativas,   previstas   neste   Termo   de
Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual.

12.8      As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de
forma  preventiva,  rotineira  e  sistemática,  podendo  ser  exercidas  por  servidores,  equipe  de
fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a
distinção   dessas   atividades   e,   em   razão   do   volume   de   trabalho,   não   comprometa   o
desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.

12.9      A fiscalização técnica dos  contratos  avaliará constantemente  a  execução  do  objeto  e
utilizará  o  lnstrumento  de  Medição,  conforme  modelo  disponibilizado  pela  Administração
Pública,   devendo  haver  o   redimensionamento  no  pagamento  com  base  nos  indicadores
estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

a)           não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima
exigidaas atividades contratadas; ou

b)            deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
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avaliação da prestação dos serviços.

12.10    Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível
de qualidade  dos  serviços  para  evitar  a  sua  degeneração,  devendo  intervir  para  requerer  à
CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

12.11    0   fiscal  técnico   deverá  apresentar  ao  preposto  da  CONTRATADA  a  avaliação   da
execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos
serviços realizada.

12.12     Em   hipótese   alguma,   será   admitido   que   a   própria   CONTRATADA   materialize   a
avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

12.13    A  CONTRATADA  poderá  apresentar  justificativa  para  a  prestação  do  serviço  com
menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada
a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios
ao controle do prestador.

12.14    Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço
em  relação   à  qualidade  exigida,  bem   como  quando   esta  ultrapassar  os   níveis   mínimos
toleráveis  previstos  nos  indicadores,  além  dos  fatores  redutores,  devem  ser  aplicadas  as
sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório.

12.15    0  fiscal  técnico  poderá  realizar  avaliação  diária,  semanal  ou  mensal,  desde  que  o
período   escolhido  seja  suficiente  para  avaliar  ou,  se  for  o  caso,  aferir  o  desempenho   e
qualidade da prestação dos serviços.
12.1       A fiscalização  de  que trata  esta  cláusula não  exclui  nem  reduz  a responsabilidade  da
CONTRATADA,  inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que  resultante
de  imperfeições  técnicas,  vícios  redibitórios,  ou  emprego  de  material  inadequado  ou  de
qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE
ou  de  seus  agentes,  gestores  e  fiscais,  de  conformidade  com  o  art.  120  da  Lei  nQ  14.133,  de
2021.

•           ::i;iêo:,:;ssstãeormd:s Tbo::xo:iscal,Fatura  deve  ser  precedida  do  recebimento  definitivo  dos

13.2 No prazo de até 5 dias úteis do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar
toda a documentação  comprobatória do cumprimento da obrigação contratual, composta do
Oficio  de encaminhamento do  relatório da execução, à autoridade competente assinado pelo
responsável pela empresa, para atesto do fiscal de contrato, podendo essa documentação, se
solicitado pelo Controle lnterno, ser complementada com outros documentos;

13.30    recebimento    provisório   será   realizado   pelo   fiscal   técnico   após   a   entrega   da
documentação acima, da seguinte forma:

13.3.1   A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio
de  profissionais  técnicos  competentes,  acompanhados  dos  profissionais  encarregados  pelo
serviço,  com  a  finalidade  de  verificar  a  adequação  dos  serviços  e  constatar  e  relacionar  os
arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.

13.3.1.1   Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal
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técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso,
a  análise  do  desempenho  e  qualidade  da  prestação  dos serviços  realizados  em  consonância
com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem
pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato

13.3.1.2               A   Contratada   fica   obrigada   a   reparar,   corrigir,   remover,   reconstruir   ou
substituir,  às  suas  expensas,  no  todo  ou  em  parte,  o  objeto  em  que  se  verificarem  vícios,
defeitos   ou  incorreções   resultantes   da   execução   ou   materiais   empregados,   cabendo   à
fiscalizaçãonão atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

13.3.1.3               0 recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de
todosos testes de campo e à entrega dos Manuais e lnstruções exigíveis.

13.3.2   No   prazo   de   até   JO  d].as  corri.dos  a   partir   do   recebimento   dos   documentos   da
CONTRATADA,    cada    fiscal    ou    a    equipe    de    fiscalização    deverá    elaborar    Relatório
Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.

13.3.2.1         quando    a    fiscalização    for    exercida    por    um    único    servidor,    o    relatório
circunstanciado  deverá  conter o  registro,  a análise  e  a  conclusão  acerca  das  ocorrências  na
execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos
que  julgar  necessários,  devendo  encaminhá-los  ao  gestor  do  contrato  para  recebimento
definitivo.

13.3.2.2               Será  considerado  como  ocorrido  o  recebimento  provisório  com  a  entrega  do
relatóriocircunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

13.3.2.2.1            Na  hipótese  de  a  verificação  a  que  se  refere  o  parágrafo  anterior  não  ser
procedida  tempestivamente,   reputar-se-á  como   realizada,   consumando-se   o   recebimento
provisório no dia do esgotamento do prazo.
13.4No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o
Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste
da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:

13.4.1   Realizar   a   análise   dos   relatórios   e   de   toda   a   documentação   apresentada   pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa,
indicar  as   cláusulas   contratuais  pertinentes,  solicitando  à  CONTRATADA,  por  escrito,  as
respectivas correções;

13.4.2   Emitir  Termo  Circunstanciado  para  efeito  de  recebimento  definitivo  dos  serviços
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

13.4.3   Comunicar  a  empresa  para  que  emita  a  Nota  Fiscal  ou  Fatura,  com  o  valor  exato
dimensionado  pela  fiscalização,  com  base  no  lnstrumento  de  Medição  (IM),  ou  instrumento
substituto.

13.50   recebimento   provisório   ou  definitivo  do   objeto  não   exclui   a   responsabilidade  da
Contratada  pelos  prejuízos  resultantes  da  incorreta  execução  do  contrato,  ou,  em  qualquer
época,  das garantias  concedidas  e das responsabilidades assumidas em  contrato  e por força
das disposições legais em vigor.

13.60s serviços poderão ser rejeitados, no todo  ou em parte,  quando  em  desacordo  com as
especificações    constantes    neste    Termo    de    Referência    e    na    proposta,    devendo    ser
corrigidos/refeitos/substituídos   no   prazo   fixado   pelo   fiscal   do   contrato,   às   custas   da
Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.
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14.10  pagamento  será  efetuado  pela  Contratante  no  prazo  de  30  (trinta)  dias,  contados  do
recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

14.2A  emi;são  da  Nota  Fiscal/Fatura  será  precedida  do  recebimento  definitivo  do  serviço,
conforme este Termo de Referência.

14.3A  Nota  Fiscal  ou  Fatura deverá ser obrigatoriamente  acompanhada  da comprovação  da
regularidade fiscal à documentação mencionada no art. 68 da Lei n914.133, de 2021.

14.40 setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

14.4.1              o prazo de validade;

14.4.2              a data da emissão;

14.4.3              os dados do contrato e do órgão contratante;

14.4.4              o período de prestação dos serviços;

14.4.5               o valor a pagar; e

14.4.6              eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

14.5Havendo  erro  na  apresentação  da  Nota  Fiscal/Fatura,  ou  circunstância  que  impeça  a
liquidação  da  despesa,  o  pagamento  ficará  sobrestado  até  que  a  Contratada  providencie  as
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação
daregularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;

14.6Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da lnstrução Normativa SEGES/MP nQ 05, de 2017,
será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
14.6.1              não produziu os resultados acordados;

14.6.2              deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade
mínimaexigida;

14.6.3              deixou  de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do
serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

14.7Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
14.8Antes   de   cada   pagamento   à   contratada,   será   realizada   consulta   para   verificar   a
manutenção das condições de habilitação exigidas neste Termo de Referência.

14.9Constatando-se   a   situação   de   irregularidade   da  contratada,  será   providenciada   sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou,no
mesmo  prazo,  apresente  sua  defesa.  0  prazo  poderá  ser  prorrogado  uma  vez,  por  igual
período, a critério da contratante.

14.10    Previamente  à  emissão  de  nota  de  empenho  e  a  cada  pagamento,  a  Administração
deverá  realizar  consulta para  identificar  possível  suspensão  temporária  de  participação  em
licitação,  no  âmbito  do  órgão  ou  entidade,  proibição  de  contratar com  o  Poder  Público,  bem
como ocorrências impeditivas indiretas.
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14.11    Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá  comunicar aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da regularidade  fiscal  quanto  à
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

14.12    Persistindo  a  irregularidade,  a  contratante  deverá  adotar  as  medidas  necessárias  à
rescisão   contratual   nos  autos   do  processo   administrativo   correspondente,   assegurada  à
contratada a ampla defesa.

14.13    Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.

14.13.1Será  rescindido  o  contrato  em  execução  com  a  contratada  inadimplente,  salvo  por
motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

14.13.2 Além do disposto no subitem acima, poderá a autoridade competente,

14.14Quando   do   pagamento,   será   efetuada  a  retenção  tributária  prevista   na   legislação
aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993.

14.15 É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que
tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante.

;S%ié"
15.1. Os preços são fixos e irreajustáveis.

16.1  Comete  infração  administrativa  o   fornecedor  que  cometer  quaisquer  das  infrações
previstas no art.155 da Lei nQ 14.133, de 2021, quais sejam:
16.1.1.  dar causa à inexecução parcial do contrato;

16.1.1.  dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
16.1.2.  dar causa à inexecução total do contrato;
16.1.3.  deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
16.1.4.  não  manter  a  proposta,  salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente  devidamente
justificado;
16.1.5.  não  celebrar o  contrato  ou  não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
16.1.6.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem
motivo justificado;
16.1.7.  apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
16.1.8.  fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
16.1.9.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
16.1.9.1.  Considera-se  comportamento  inidôneo,  entre  outros,  a  declaração  falsa  quanto  às
condições  de  participação,  quanto  ao  enquadramento  como  ME/EPP  ou  o  conluio  entre  os
fornecedores,  em  qualquer  momento  da  dispensa,  mesmo  após  o  encerramento  da  fase  de
lances.
16.1.10.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
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16.1.11.   praticar ato lesivo previsto no art. 5Q da Lei nQ 12.846, de 19 de agosto de 2013.
16.2.  0 fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes
sanções:
a)i' Advertência pela falta do subiteml6.1.1  deste Aviso de Contratação  Direta, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave;
b)  Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela
conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 16.1.1 a 16.1.12;
c)  Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos
subitens 16.1.2 a 16.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição
de penalidade mais grave;
d)  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar
ou   contratar   no   âmbito   da  Administração   Pública  direta   e   indireta   de  todos   os   entes
federativos,  pelo  prazo  mínimo  de  3  (três)  anos  e  máximo  de  6  (seis)  anos,  nos  casos  dos
subitens   16.1.8  a   16.1.12,  bem  como  nos  demais  casos  que  justifiquem  a  imposição  da
penalidade mais grave;
16.3.      Na aplicação das sanções serão considerados:
16.3.1.  a natureza e a gravidade da infração cometida;
16.3.2.  as peculiaridades do caso concreto;
16.3.3.  as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
16.3.4.  os danos que dela provierem para a Administração Pública;
16.3.5.  a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
16.4.      Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente  devido   pela  Administração   ao   contratado,  além  da  perda  desse  valor,  a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
16.5.      A  aplicação   das  sanções  previstas   neste  Aviso   de   Contratação   Direta,   em
hipótesealguma, a obrigação  de reparação integral do  dano causado à Administração
Pública.
16.6.     A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
16.7.      Se,  durante  o  processo  de  aplicação  de  penalidade,  houver  indícios  de  prática  de
infração administrativa tipificada pela Lei nQ 12.846, de lQ de agosto de 2013, como ato lesivoà
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativonecessárias
à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente,
com   despacho   fundamentado,   para   ciência   e   decisão   sobre   a   eventual   instauração  de
investigação preliminar ou Processo Administrativo.
16.8.                                                                                                                                                                 A  apuração
e  o  julgamento  das  demais  infrações  administrativas  não  consideradas  como ato  lesivo  à
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n912.846 de lQ de agosto de
2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
16.9.     A   aplicação   de   qualquer   das   penalidades   previstas   realizar-se-á   em   processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário,
observando-se o procedimento previsto na Lei n914.133, de 2021.
16.10.                 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos
anexos aeste Aviso.
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18.1.10 Contrato poderá ser rescindido:

18.1.1.2 por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos do art.138
da Lei nQ 14.133, de 2021, e com as consequências indicadas no art.139 da mesmaLei, sem
prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo aoEdital;
18.1.1.3 Nos termos do art.137, da Lei nQ 14.133, de 1993.
18.1.1.4 0s casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

18.1.2 A  CONTRATADA  reconhece  os  direitos  da  CONTRATANTE  em  caso  de  rescisão
administrativa,

18.1.3 0 termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos,
conforme o caso:

18.1.3.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

18.1.3.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
18.1.3.3 Indenizações e multas.

19.1.      Os casos omissos serão decididos pela coNTRATANTE, segundo asdisposições contidas
estabelecidas  na  Lei  nQ  14.133,  de  2021,  e  demais  normas  federais  de  licitações  e  contratos
administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei ng 8.078, de 1990 -
Código de Defesa do Consumidor -e normas e princípios gerais dos contratos.

20.1.      É  vedado  à  CONTRATADA  interromper  a  execução  dos  serviços  sob  alegação  de
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.
20.2.      É   permitido   à   CONTRATADA  caucionar  ou   utilizar  este  Termo   de   Contrato  para
qualquer operação financeira.
20.3.     cessão  de  crédito,  a  ser  feita  mediante  celebração  de  termo  aditivo,  dependerá  de
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bemcomo da certificação  de
que  a  cessionária  não  se  encontra  impedida  de  licitar  e  contratar  com  o  Poder  Público,
conforme a legislação em vigor.
20.4.     A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinadoà cedente
(contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e
prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da
conta  vinculada  e  do  pagamento  direto  previstos  na  IN  SEGES/ME   nQ  5,  de   2017,  caso
aplicáveis.
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21.1.      Eventuais  alterações  contratuais  reger-se-ão  pela  disciplina  do  art.124  da Lei  nQ
14.133, de 2021.

®

À  contratação  relativa  ao  presente  Termo   de   Referência  aplicam-se  ainda  as   seguintes
disposições:

22.1.1                  A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração,  em  caso  de  rescisão
administrativa;

22.1.2                 As   partes   ficam   vinculadas   aos   termos   deste   Termo   de   Referência,   seus
eventuais anexos e à proposta da CONTRATADA;

22.1.3                 A   CONTRATADA   deve   manter,   durante   toda   a   execução   do   contrato,   em
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitaçãoe qualificação
exi8idas.

Acopiara/CE,13 de Setembro  de 2024
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ANEXO 11

(EMITIR EM  PAPEL TIMBRADO)

À Prefeitura Municipal de ACOPIARA/CE.
Comissão de Contratação
Ref.: Dispensa N°

OB|ETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
PREVENÇÃO E GESTÃO INSTITUCIONAL, INCLUINDO PLANE|AMENTO, IMPLEMENTAÇÃO,

MANUTENÇÃO    E    MONITORAMENT0    DE    SOLUÇÕES    ESTRATEGICAS,    BEM    COMO
APRIMORAR   AS   ATIVIDADES   DE   TREINAMENT0   E   ACOMPANHAR   0   ORGÃO   EM

•              QUESTÕES RELAcloNADAS AS INTEmçõEs lNSTITucloNAls, NO AMBITO MUNIclpAL,
REGIONAL E ESTADUAL, DE FORMA A ATENDER AS NECESSIDADES  DA SECRETARIA DA
EDUCAÇÃO DO MUNICIPIO DE ACOPIARA/CE.

Prezados Senhores,
1  -  Pela presente, declaramos está ciente e concorda com as condições contidas no  edital e
seus  anexos,  bem  como  de  que  a  proposta  apresentada  compreende  a  integralidade  dos
custos  para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição  Federal,  nas
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento  de  conduta  vigentes  na  data  de  sua  entrega  em  definitivo   e  que  cumpre

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório, sob pena de
desclassificação em caso de não apresentação; e ainda que:

a)  não  emprega  menor  de  18  anos  em  trabalho  noturno,  perigoso  ou  insalubre  e  não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz,
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

b)  não  possui  empregados  executando  trabalho  degradante  ou  forçado,  observando  o
disposto nos incisos 111 e IV do art.19 e no inciso 111 do art. 5Q da Constituição Federal;

c)  cumpre   as   exigências   de   reserva   de   cargos  para  pessoa  com   deficiência  e   para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

1      -Proponente:
NOME / RAZÃO SOCIAL:

ENDEREÇO:

TELEFONE:

FAX:

EMAIL:

3  -  Propomos  prestar  à  Prefeitura  Municipal  de ACOPIARA/CE,  nossa  proposta  de  preços,
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conforme  planilha  anexo,  a  execução  dos  serviços  objeto  desta  DISPENSA,  obedecendo  às
estipulações   do   correspondente   ato   convocatório   e   asseverando   que:   a)   Em   caso   de
divergência dos preços apresentados em algarismos e por extenso, prevalecerá este último.
4 - Preços Propostos:
0 valor global da nossa proposta para a prestação dos serviços é de RS _ (

Item
DESCRIÇÃO Und Quant Valor Unit. Valor Total

5 - 0 prazo de validade desta proposta é de 60 (SESSENTA) dias.
6 - Prazo de execução dos serviços que será de 04 (quatro) meses.
7  -  Declaramos,  para  os  devidos  fins,  que  nos  preços  cotados  estão  incluídas  todas  as
despesas  incidentes  sobre  o  objeto  licitado,  tais  como  impostos,  seguros,  taxas,  salários  e
respectivas  obrigações  sociais,  e  quaisquer  outros  custos  incidentes  sobre  a  prestação  do
serviço,  e  que  serão  respeitados  todos  os  direitos  previstos  no  artigo  7Q  da  Constituição
Federal de 1988.
8 - Declaramos que o prazo de início da prestação dos serviços, não será superior a 02  (dois)
dias corridos, contados da data de recebimento da ordem de início dos serviços.
9- Caso  nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o
Contrato no prazo determinado no documento de convocação, indicando para esse fim o (a)
Sr  (a).

expedida em _/_/_ Orgão Expedidor
Carteira  de  ldentidade  n°.

e  CPF  no

representante legal desta empresa.
8     -   Finalizando,   declaramos   que   estamos   de   pleno   acordo   com   todas   as   condições

estabelecidas no Edital da licitação e seus anexos.

Nome e assinatura do responsável

(Representante legal)
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[ Nome da Empresa]
[Seu CNPJ]
[Seu Endereço]
[Seu Número de Telefone]
[Data]

À Prefeitura Municipal de ACOPIARA
Att.: Comissão de Contratação.

'   '    ,`,,;      ,.:

CL`

Eu,  [Seu Nome], [nacionalidade], [estado civil], [profissão], portador(a) do RG ng  [Número do
RG]  e  CPF  nQ   [Número  do  CPF],  residente  e  domiciliado(a)  no  endereço  [Seu  Endereço],
representante  legal  da  [Nome  da  Empresa],  [Seu  CNP]],  [Seu  Endereço],     venho,  por  meio
desta declarar que:

a)         atendo aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das
informações prestadas, na forma da lei;

b)         cumpro  as  exigências  de  reserva  de  cargos  para  pessoa  com  deficiência  e  para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

c)         tenho conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

d)         tomei   conhecimento   de   todas   as   informações   e   das   condições   locais   para   o
cumprimento das obrigações objeto da licitação.

e)         Em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU
de   28/10/1999,   e   ao  inciso  XXXIII,   do   artigo   7Q,   da   Constituição   Federal,   não
emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre,
nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição
de  aprendiz,  a  partir  de  14  (quatorze)  anos,  conforme  modelo  a  ser  fixado  nos
anexos do edital;

Esta  declaração  é  prestada  para  os  devidos  fins,  especialmente  para  atender  às  exigências
legais ou regulamentares pertinentes, e comprometo-me a informar imediatamente qualquer
alteração nessa situação.
Declaro, sob as penas da lei, a veracidade das informações acima apresentadas.

Local e Data

Assinatura
[Representante Legal]
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MINUTA DO CONTRAT0 Ng .
DISPENSA DE LICITAÇÃO N9

CONTRATO  QUE  ENTRE  SI  CELEBRAM A SECRETARIA
DA                           E D U CAÇÃO                            E                           A
EMPRESA.....,.....,............................,,..,,.,..,PARA

CONTRATAÇÃO  DE
AMBITo DA sECRETARIA DA EDucAÇÃo - cEAm.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA/CE, pessoa jurídica de direito público
interno, através da sua SECRETARIA DA EDUCAÇÃO , inscrito no CNP] sob nQ XXXXXXXXXXXX
doravante   denominado   simplesmente   CONTRATANTE,   neste   ato   representada   pelo   seu
ordenador  de  Despesas,  a  Sra  .xxxxxxxxxxxxxxxxxxx,  e  a  empresa
com sede na

X"'
inscrita no CNpj N9 XXXXXXXXXXXXXXXX, representada

neste  ato  pelo  XXXXXXXXXX,  com  sede  XXXXXX portador(a)  do
Documento    de    ldentidade    RG    n9:    XXXXXXXXXXXXX   expedida   por   XXXXX,    e    CPF    ng
XXXXXXXXXXXX,   doravante   denominada   simplesmente   CONTRATADA,   tendo   em   vista   a
ratificação do objeto da Dispensa de Licitação ng 2024.09.16.01, em observância ao disposto
nos termos da Lei  nQ  14.133,  de  01  de abril de  2021, e aplicando-se subsidiariamente a Lei
Complementar nQ 123, de 14 de dezembro de 2006, RESOLVEM celebrar o presente Contrato,
sob os termos e condições a seguir estabelecidos:

DO OBJETO

1.1   0   presente  Contrato  tem  por  objeto que  atenda  eventuais
demandas  da  SECRETARIA  DA  EDUCAÇÃ0,  de  acordo  com  as  exigências,   quantidades  e
especificações constantes do Termo de Referência da Dispensa de Licitação nQ 2024.09.16.01.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de sua
transcrição,  o  processo  de  dispensa,  Termo  de  Referência  e  seus  Anexos,  a  Proposta  da
CONTRATADA.
PARÁGRAFO SEGUNDO. A execução do Contrato, bem como os casos nele omissos,  regular-
se-ão  pelas  cláusulas  contratuais  e  pelos  preceitos  de  direito  público,  aplicando-se  lhes,
supletivamente,  os  princípios  da  Teoria  Geral  dos  Contratos  e  as  disposições  de  direito
privado,  em especial,  o Código  Civil -  Lei  nQ  10.406,  de  10  de janeiro  de  2002,  na forma do
artigo  89,  combinado  com o  inciso  111,  do artigo  92,  ambos da  Lei  14133,  de  01  de  abril  de
12021.

ã     +                          +-#í                                                                r#```6ffi8,       #HHãEE

D0 VALOR DO CONTRATO

2.1 0 CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela execução do objeto deste Contrato, o valor
global de RS XXXXXXXXX (XXXXXX).
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Item

DESCRIÇÃ0 Und Quant Valor Unit. Valor Total

PARÁGRAF0   PRIMEIRO   -   Quaisquer  tributos,  encargos,   custos   e   despesas,   diretos   ou
indiretos,   omitidos   da   proposta   da   CONTRATADA   ou   incorretamente   cotados,   serão
considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse
ou   a   qualquer   título,   devendo   o   fornecimento   ser   cumprido   sem   ônus   adicional   a
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A CONTRATADA deverá arcar com o ônus decorrente de  eventual
equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los,
caso  o  previsto  inicialmente  em  sua  proposta  não  seja  satisfatório  para  o  atendimento  ao
objeto da licitação exceto quando, durante a execução do Contrato.

PARÁGRAFO  TERCEIRO  -  0  disposto  no  subitem  anterior  se  aplica  ainda  que  se  trate  de
eventos futuros e incertos.

PARÁGRAFO QUARTO - Os preços ofertados na proposta serão de exclusiva responsabilidade
do  contratado,  não  lhe assistindo  o  direito  de  pleitear qualquer alteração,  sob  alegação  de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

DA VIGÊNCIA
3.1  0  prazo  de  vigência  deste  Contrato  é  de  04  (quatro)  meses  contados  da  data  de  sua
assinatura.
PARÁGRAFO  PRIMEIRO  -  Este  contrato  não  pode  ser prorrogado  por  iguais  e  sucessivos
períodos.

DOS LOCAIS ONDE SERÃO PRESTADOS OS SERVIÇOS
4.1 A CONTRATADA prestará os serviços nos locais previstos no Termo de Referência.

DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
5.1  Cabe à CONTRATADA, a perfeita execução do objeto contratado dentro das exigências da
Lei n° 14.133/21, da boa-fé exigida na norma civil e ainda:

a)  Executar  os  serviços  conforme  especificações  do  Termo  de  Referência  e  de  sua
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas
contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios
necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas no Termo de Referência e em
sua proposta;

b) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo  fixado  pelo  fiscal  do  contrato,  os  serviços  efetuados  em  que  se  verificarem  vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

c)  Responsabilizar-se  pelos  vícios  e  danos  decorrentes  da  execução  do  objeto,  bem
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como por todo e qualquer dano  causado a SECRETARIA DA EDUCAÇÃO  ou a qualquer outra
entidade, seja pública ou privada, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua
integralidade,  ficando  a CONTRATANTE autorizada a descontar da garantia,  caso  exigida no
edital,   ou   dos  pagamentos  devidos  à  CONTRATADA,   o  valor  correspondente  aos  danos
sofridos;

d) Executar o objeto do Contrato de acordo com as exigências do Termo de Referência,
agindo de boa-fé conforme exigência do Código Civil;

e) Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

f)    Responsabilizar-se   pelo   cumprimento   das   obrigações   previstas   em   Acordo,
Convenção,  Dissídio  Coletivo  de  Trabalho  ou  equivalentes  das  categorias  abrangidas  pelo
contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais
previstas  em  legislação  específica,  cuja  inadimplência  não  transfere  a  responsabilidade  à
CONTRATANTE;

g)  Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços;

h)  Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE  ou por
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como
aos documentos relativos à execução do empreendimento;

i)   Eximir-se  de  divulgar  e  fornecer  dados  ou  informações  obtidas  em  razão  do
Contrato, bem como utilizar o  nome do SECRETARIA DA EDUCAÇÃO  para fins comerciais  ou
em   campanhas   e   material   de   publicidade,  sem  autorização   prévia   do   SECRETARIA   DA
EDUCAÇÃO   ;

j)  Paralisar,  por determinação  da CONTRATANTE,  qualquer atividade  que  não  esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas
ou bens de terceiros;

k)  Promover a guarda, manutenção  e vigilância de  materiais,  ferramentas,  e tudo  o
que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato;

1)  Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-
los  eficaz  e  eficientemente,  de  acordo  com  os  documentos  e  especificações  que  integram  o
Termo de Referência, no prazo determinado;

m) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo  as  determinações  dos  Poderes  Públicos,  mantendo  sempre  limpo  o  local  dos
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;

n)  Submeter  previamente,  por  escrito,  à  CONTRATANTE,  para  análise  e  aprovação,
quaisquer  mudanças  nos  métodos  executivos  que  fujam  às  especificações  do  Termo  de
Referência;

o) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto
na  condição  de  aprendiz  para  os  maiores  de  quatorze  anos;  nem  permitir  a  utilização  do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

p) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação;

q)  Cumprir,  durante  todo  o  período  de  execução  do  contrato,  a  reserva  de  cargos
prevista  em  lei  para  pessoa  com  deficiência  ou  para  reabilitado  da  Previdência  Social,  bem
como  as regras  de acessibilidade previstas na legislação,  quando a CONTRATADA houver se
beneficiado da preferência estabelecida pela Lei Federal n913.146, de 2015;

r) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento
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do contrato;
s)  Arcar  com  o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no  dimensionamento  dos

quantitativos  de sua proposta,  inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes  de  fatores
futuros e incertos;

t)   Cumprir,  além  dos  postulados  legais  vigentes  de  âmbito  federal,  estadual  ou
municipal, as normas de segurança da CONTRATANTE;

u)  Prestar  os  serviços  dentro  dos  parâmetros  e  rotinas  estabelecidos,  fornecendo
todos   os   materiais,   equipamentos   e   utensílios   em   quantidade,   qualidade   e   tecnologia
adequadas,   com   a   observância   às   recomendações   aceitas   pela   boa  técnica,   normas   e
le8islação;

DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
6.1  Cabe  ao  CONTRATANTE,  além dos encargos  previstos  na  Lei  n°  14.133/21,  as seguintes
obrigações:

a)  Exigir  o  cumprimento  de  todas  as  obrigações  assumidas  pela  CONTRATADA,  de
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

b)    Exercer    o    acompanhamento    e    a    fiscalização    dos    serviços,    por    servidor
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia,
mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

c)  Notificar  a  CONTRATADA  por  escrito  da  ocorrência  de  eventuais  imperfeições,
falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a
sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

d)  Rejeitar qualquer execução cumprida equivocadamente ou  em  desacordo com as
orientações   da   SECRETARIA   DA  EDUCAÇÃO   e   do  Termo   de   Referência,   que   são   partes
integrantes do Contrato;

e)   Pagar  à  CONTRATADA  o  valor  resultante  da  prestação  do  serviço,  no  prazo  e
condições estabelecidas no Termo de Referência;

f)  Efetuar  as  retenções  tributárias  devidas  sobre  o  valor  da  Nota  Fiscal/Fatura  da
CONTRATADA;

g) Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear o Contrato;
h)  Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do Contrato, em

especial, aplicação de sanções, alterações e revisões do Contrato;
j) Aplicar à CONTRATADA as sanções regulamentares e contratuais;
k) Permitir o acesso à CONTRATADA para o cumprimento de suas obrigações;
1) Comunicar oficialmente à CONTRATADA as falhas detectadas;
m) Aceitar ou rejeitar a execução, após a conclusão de cada etapa do objeto, fazendo,

por escrito, as observações que julgar necessárias à sua perfeita conclusão e devida aceitação;
n)  Solicitar  que  seja  executada  novamente  a  obrigação  rejeitada,  adequando-a  às

especificações constantes do Termo de Referência,

D0 ACOMPANHAMENT0 E DA FISCALIZAÇÃ0
7.1  0  acompanhamento  e fiscalização  da execução  do  contrato consistem na verificação  da
conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a
assegurar  o  perfeito  cumprimento  das  obrigações  pactuadas,  e  serão  exercidos  por  um
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na   forma   do   art.   67   da   Lei

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
8.1 A despesa para a contratação do serviço de que trata o objeto, correrá à conta do
Orçamento da SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, para o exercício de 2024, sob a seguinte
classificação : xxxxxxxxxxxxx.

DA LIQUIDAÇÃO E D0 PAGAMENTO
9.1 0 pagamento será efetuado até o 15Q (décimo quinto) dia útil do mês subsequente ao da
prestação  e  aceitação  dos  serviços,  por  meio  ordem  para  depósito  em  conta  corrente  da
empresa CONTRATADA, após a apresentação dos seguintes documentos:

a)   Nota   Fiscal/Fatura,   em   02   (duas)   vias,   contendo   a   descrição   dos   serviços
executados, devidamente atestada pelo responsável pela gestão do contrato;

b) prova da manutenção da regularidade para com as Fazendas Nacional, Estadual e
Municipal,  ou  Distrital,  será  efetuada  mediante  a  apresentação  das  respectivas  certidões
dentro do prazo de validade;

c)  prova da manutenção  da regularidade  dos recolhimentos  do  FGTS, será  efetuada
mediante a apresentação de certidão expedida pela Caixa Econômica Federal, conforme alínea
"a", do artigo 27, da Lei n9 8.036/1990, dentro do prazo de validade;

d)  prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  )ustiça  do  Trabalho,
mediante  a  apresentação  de  certidão  negativa,  nos termos  do Título VII-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de lQ de maio de 1943.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista
na legislação aplicável.
PARÁGRAFO   SEGUNDO   -   A   CONTRATADA   optante   pelo   Regime   Especial   Unificado   de
Arrecadação   de  Tributos  e  Contribuições  devidos  pelas  Microempresas  e   Empresas  de
Pequeno Porte (Simples Nacional), de que trata o art.12 da Lei Complementar n9123, de 14
de  dezembro  de  2006  e  alterações  posteriores,  fica  dispensada  das  retenções,  conforme
dispuser as normas vigentes.
PARÁGRAF0  TERCEIRO  -  Fica  a  CONTRATADA  obrigada  a  informar  qualquer  alteração  de
sua condição de optante pelo SIMPLES.

PARÁGRAFO  QUARTO  -  0  CONTRATANTE  pode  deduzir  do  montante  a  pagar  os  valores
correspondentes  a  multas  ou  indenizações  devidas  pela  CONTRATADA,  nos  termos  deste
Contrato.

`."               .``:+*`.`.;``

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1   Pela  inexecução  total  ou  parcial  do  objeto  desta  avença,  o  CONTRATANTE  poderá,

garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:
a) advertência;

b)     multa  de  10°/o  (dez  por  cento)  sobre  o  valor  total  contratado,  no  caso  de
inexecução do contrato, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, contado da
comunicação oficial;
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c) suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a
Administração do CONTRATANTE, pelo prazo de até 2 (dois) anos;

d)  declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
enquanto  perdurarem  os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  a
reabilitação  perante  a  própria  autoridade  que  aplicou  a  penalidade,  que  será  concedida
sempre  que  a  CONTRATADA  ressarcir  a  Administração  do  CONTRATANTE  pelos  prejuízos
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior.

PARÁGRAFO PRIMEIRO -Pelos motivos que se seguem, a CONTRATADA estará sujeita às

penalidades tratadas no item anterior:

I - inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em
decorrência da contratação;

11 -ensejar o retardamento da execução do objeto;

111 -falhar ou fraudar na execução do contrato;

IV - comportar-se de modo inidôneo;

V -  cometer fraude fiscal.

PARÁGRAFO  SEGUNDO  - Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeito,  ainda,
ao cancelamento de sua inscrição no Cadastro de Fornecedores do CONTRATANTE e, no que
couber, às demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei nQ 14.133/21.

PARÁGRAFO   TERCEIRO   -   Comprovado   o   impedimento   ou   reconhecida   a   força   maior,
devidamente  justificados  e  aceitos  pela Administração  do  CONTRATANTE,  a  CONTRATADA
ficará isenta das penalidades mencionadas.

PARÁGRAFO  QUARTO  - As  sanções  de  advertência,  suspensão temporária  de  participar  em
licitação  e impedimento  de contratar com a Administração  da CONTRATANTE,  e  declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão ser aplicadas
ao  CONTRATADA juntamente  com as de  multa,  descontando-a  da garantia prestada  ou  dos
pagamentos a serem efetuados, ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

PARÁGRAFO   QUINTO   -   A   multa   aplicada   não   impede   que   a   CONTRATANTE   rescinda
unilateralmente o Contrato e aplique as demais sanções previstas nesta Cláusula.
PARÁGRAFO   SEXTO   -   A   mora   no   cumprimento   da   obrigação,   além   de   sujeitar   a
CONTRATADA  à  aplicação  de  multa,  autoriza  o  CONTRATANTE,  em  prosseguimento  ou  na
reincidência,  a  rescindir  o  Contrato  e  a  punir  a  CONTRATADA  faltoso  com  a  aplicação  das
demais sanções nesta Cláusula.
PARÁGRAFO SÉTIMO -A prévia defesa do interessado, poderá ser apresentada no prazo de 5
(cinco)  dias úteis,  contados  da intimação  do ato.  Elevando-se  este prazo  para  10  (dez)  dias
úteis no caso da penalidade prevista na alínea ``d" capuc desta Cláusula.
PARÁGRAFO  OITAVO  -  Não  conhecido,  ou  improvido,  o  recurso  cabível,  o  valor  da  multa
aplicada  deverá  ser  recolhido  ao  CONTRATANTE,  dentro   de  3   (três)   dias  úteis  após  a
respectiva notificação.
PARÁGRAF0  NONO  - A aplicação  de  quaisquer das  penalidades previstas neste  Edital  será
comunicada por escrito à CONTRATADA infrator, publicada no Diário Oficial.
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DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO CONTRATUAL
11.1  A  inexecução  total  ou  parcial  do  Contrato,  por  parte  da  CONTRATADA,  assegurará  ao
CONTRATANTE  o  direito de rescisão nos termos do art.  77, bem como nos casos citados no
art.  78,  ambos  da  Lei  n9  14.133/21,  assegurado  o  contraditório  e  a  ampla  defesa,  sempre
mediante notificação por escrito.
PARÁGRAFO  PRIMEIRO  -  A  rescisão   do  Contrato,  nos  termos  do  artigo   79   da   Lei   nQ
14.133/21, poderá ser:

a)  determinada por ato unilateral e escrito  da Administração  do  CONTRATANTE  nos
casos enumerados nos incisos 1 a XIl e XVIl do art. 78 da Lei nQ 14.133/21;

b)  amigável,  por  acordo  entre  as  partes,  reduzida  a  termo  no  respectivo  processo,
desde que haja conveniência para o CONTRATANTE;

c) judicial, nos termos da legislação.

PARÁGRAFO  SEGUNDO  -  A  rescisão  contratual  fundada  no  inciso  1,  do  art.  79,  da  Lei  nQ
14.133/21,  sem  prejuízo  das  sanções  previstas  na  Cláusula  Décima  do  presente  Contrato,
acarreta a retenção dos créditos decorrentes do Contrato até o limite dos prejuízos causados
ao CONTRATANTE.

PARÁGRAFO  TERCEIRO  -  Determinada  a  rescisão  o  CONTRATANTE  procederá  a  vistoria  e
levantamento  dos  serviços  executados,  dos  equipamentos  e  materiais  do  acervo  existente,
que servirão de base para o acerto final de contas, se for o caso.

DA ALTERAÇÃO D0 CONTRAT0
12.1 Este  Contrato  poderá  ser  alterado,  nas  hipóteses  previstas  no  artigo  124  da  Lei  nQ

14.133/2021,  desde  que  haja  interesse  do  CONTRATANTE,  com  a  apresentação  das
devidas justificativas.

PARÁGRAF0  PRIMEIRO  - A CONTRATADA,  mesmo  decorrência  de  aumento  ou  diminuição
quantitativa  do  objeto  licitado,  e  obedecendo-se  as  condições  inicialmente  previstas  no
Contrato, não poderá os acréscimos que se fizerem necessários na execução dos serviços até o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato.
PARÁGRAFO   SEGUNDO   -   Fica  facultada,  entretanto,  a  supressão  além  do  limite  acima
estabelecido, mediante consenso entre os contratantes.

DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULÀ~¢ÃõrÁõ--TERMO DE REFERÊNCIA E À
PROPOSTA.
13.10 Referido contrato, tem a sua fundamentação legal, bem como a sua vinculação definida
da seguinte forma:

I -0 presente Contrato fundamenta-se:
a) no Art. 75, inciso 11 da Lei n° 14.133/21;
b) no que couber, na Lei Complementar nQ 123/2006.
11 -0 presente Contrato vincula-se aos termos:
a) do Termo de Referência;
b) da proposta vencedora da CONTRATADA.
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DA PUBLICAÇÃ0
14.1  A  publicação  do  presente  Contrato  deverá  ser  providenciada  em  extrato,  até  o  5Q
(quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo máximo de até
20  (vinte)  dias  daquela  data,  na  forma  prevista  no  parágrafo  único,  do  art.  61,  da  Lei  nQ
14.133/21.

DO FORO
15.1  0  foro  da  Comarca  de  ACOPIARA/CE  é  o  único  competente  para  dirimir  quaisquer
questões oriundas da presente contratação.
15.2 E, para firmeza e como prova de assim haver, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o
presente  Contrato,  em  02  (duas)  vias de  igual teor e  forma, o  qual,  depois  de lido  e  achado
conforme, é assinado pelas partes e testemunhas abaixo nomeadas.

ACOPIARA/CE, xx de xxxxx de 2024.

C PF: XXXXXXXXXX
Sócio Proprietário

CONTRATADA
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AV[S0 DE CONVOCAÇÃO DE PROPOSTAS

AVISO DE CONVOCAÇÃO PARA PROPOSTAS -DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 2024.09.16.01.
SECRETARIA  DA  EDUCAÇÃO  tornam  público  o  interesse  da  Administração  em  obter
propostas  de  eventuais  interessados  na  Dispensa  de  Licitação  N°  2024.09.16.01,  cujo
objeto   é   a   CONTRATAÇÃO   DE   EMPRESA   ESPECIALIZADA   NA   PRESTAÇÃO   DE
SERVIÇOS DE PREVENÇÃO E GESTÃO INSTITUCIONAL, INCLUINDO PLANE|AMENTO,
IMPLEMENTAÇÃo,       MANUTENÇÃo       E       MONITomMENTo       DE       soLuÇÕEs
ESTRATEGICAS,   BEM   COMO  APRIMORAR  AS  ATIVIDADES   DE  TREINAMENTO   E
ACOMPANHAR    0    0RGÃO     EM    QUESTÕES    RELACI0NADAS    AS    INTERAÇÕES
INSTITUCI0NAIS,  NO  AMBITO  MUNICIPAL,  REGIONAL  E  ESTADUAL,  DE  FORMA  A
ATENDER  AS  NECESSIDADES  DA  SECRETARIA  DA  EDUCAÇÃO  D0  MUNICIPI0  DE

O            #.3:|#/pcrE.,pTsqúo á:nf:::oes eospqeuc:Fceançcõ.ensáo-::ddai:p:oní::|r::sdseeàeifne,reênecíàe:e::
eletrônico:      www.acooiara.ce.gov.br.      e      https://www.comprasacopiara.com.br_,/_._      Os
interessados  deverão  encaminhar  a  Proposta  de  Preços  com  valor  global  inferior  ao
preço  encontrado  até  o  momento,  através  do  portal  de  compras  de  Acopiara,  no  site:
https://www.comprasacopiara.com.br./, até às 12 horas do dia 25 de Setembro de 2024.
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encontrado até o momento, através do portal de compras dc ^copiara`
no  site:  https://www.comprasacopiara.com.br/.  até  às   12  hoi.as  do  dia
25 de Setembro de 2024.

Publicado por:
`Jaline  Percira  de  Sou/.a  Siqiieira

Código ldentificador:D9827AA l

AGENTE DE CONTRATAÇÃ0, PREGOEIR0 E EQUIPE DE
AP0lo

AVISO DE CONVOCAÇÃO DE PROPOSTAS

AVISO  DE CONVOCAÇÃO PARA PROPOSTAS  -DISPE,NSA DE
LICITAÇÃO   N°   2024.09.16.01.   SECRETARIA   DA   EDUCAÇÃO
tomam  público  o  interesse  da  Admimstração  em  obtei-  pi-opostas  de
eventuais   interessados  na   Dispensa  de   Licitação   N°   2024.09.16.01.
cujo       objeto       é       a       CONTRATAÇÃO       DE       EMPRESA
ESPECIALIZADA    I`-A    PRESTAÇÃO    DE    SER\'IÇOS    DE
PREVENÇÃO   E    GESTÃO    INSTITUCIONAL,    INcl,UIND()
PLANEJAMENTO,   IMPLEMENTAÇÃO.   MANUTENÇÃO   E
MONITORAMENTO  DE  SOLUÇÕES  ESTRATEGICAS,  BEM
COMO  APRIMORAR  As  ATIVIDADES  DE  TRElr\'AMENTO
E        ACOMPANHAR       0        ORGÃO        EM        QUHSTÕES
RELAcloNADAS  AS  INTERAÇÕES  INSTITUcloNAIS,  N0
AMBITO    MUNICIPAL,     REGI0NAL    E     ESTADUAL,     DE
FORMA A ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA

®  EDUCAÇAO  D0  MUNICIPIO  DE  ACOPIARA/CE,  tudofonne    especificações    c`ontidas   no   Termo    de    Rcfi`i.éni`ia   i`   no
Modelo   de   Proposta   de   Preços   o   qual   ciicoiiti.a-sc   disponN'cl   iios
seguinte         endereço         eletrônico:         ww\'.acopiara.cc.go\.br=         c
mps://www.comprasacopiara.com.br/.      Os      intcrcssados      de\'erão
encaminhar  a  Proposta  de  Preços  com  \alor  global  int`ei.ior  ao  preço
encontrado até o momento, através do portal de compms de Acoplara,
no  site:  https://www.comprasacopiai-a.com.br,`.  até  às   12  horas  do  dia
25  de  Setembro de =()24.

Publicado por:
Jalme Pereira de Souza Siqiie"

Código  ldcntificador:7D342017

ESTADO DO CEARA
RA MUNICIPAL DE ALTANEIRA

GABINETE DO PREFEITO
PORTARIA J`U 5Ó6/2024

DISPÕE        SOBRE        A        DESIGNAÇÃO        DA
COORDENAÇÃO  PELOS  TRABALHOS  INICIAIS
DA  TRANSIÇÃO   DE   G()VF.RNO,   NO   ÂMBIT()
INTERNO    DAS    SECRETARIAS    MUNIC`lpAIS.
INTREGRANTES                 DA                 F.STRIJ'TURA
ADMINISTRATIVA    DE    ALTANE[RA    FORMA
QUE INDIC.\ E l)Á OUTRAS  PROVIDfi,NCIAS.

0  Prefeito  Municipal  de  Altaneira,  Estado  do  Ceará,  no  uso  de
suas   atribuições   legais   lhe   conreridas   pela   Lei   Orgânica   do
Município e,
Considerando  o  disposto  nas  recomcndaçõcs  dos  órgãos  dc  controle
extemo  que   versam  sobre  a  transição  de  go\ei.no  d()  Município  de
Altaneira,   em   face   o   encerramento   de   mandato   do   atual   Pret.eito`
Resolve:

Art.       1°.     'Designar      EDISLANIA      SIMIAO      I)A      SILVA
RODRIGUES, ocupante do cargo de SECRETÁRIA MU.\lcIPAL
DE   ADMINISTRAÇÃO   E   FINANÇAS   DO   MUNICÍPIO   DE
ALTANEIRA  -CE,  ínscríta  no  CPF  sob  o  n°  015.126.553-+1   para
exercer  a  fiinção  de  coordenadora  do  procc`sso  iniciíil  de  tramição  de

govemo  do  Município  de  Altaneira.  em  face  do  encerrameiito  deste
mandato  e  assunção  do(a) prefeito(a)  ti  ser eleito(a) nas  clciç`ões de  06
de outubro de 2024.
Art.  2°.  A  servidora  ora  nomeada  devcrá  rcalizar  as  tratativas  junto
aos órgãos  e departamentos integrantes  da estrutiira admiiiistrati\ a de
Altaneira,   de   forma   a   prestar   cumprimcnto   às   tições   iic`ccssárias   à
realização    da   transição    intema    c    sett)rial.    ató    a    dcsignação    das
comissõcs  por cstc  Prcfi`ito  c  o(a) prct`i`itü(a)  i`li`ito(a).

Art.   3"    Esta'Portaria   entra  em   vigor  na  dataFq§.
i.evogadas as disposições em contrário.

Cy
PUBLIQUE-SE
Paçti   da   Prefeitiira   Municipal   dc   ,\ltanc]ra.   cm   Is   dc   sctcmbro   dc
2024.

FRAiN'CISCO I)ARIOMAR RODRIC;L'ES SOARES
Prefeito  Miinicipal de Altaneira

Publii.ado por:
Tere7.a  ^rvanc  Diiartc dc ^lcncar

Código  ldentificador:3CD57CBC`

GABINETE D0 PREFEITO
PORT^RI^ N°567/2024

DISPÔE    SOBRE    ;1    EXONERAÇ.ilo    EuM    CjlRC;O
COMISSIONA[)O,             E            .1[)OTA            0L;TRAS
PROVIDÊNCIAS.

0  Pi.efeiiu  Municií)al  de  Altaneii.a,  Estü(lo  do  Ceai.á.  iio  itso  clc  `\iiiis
iiti-ihiiiçí)e``  legciis  llie  coní`ei.iilii.s  iMlu  Lei  Oi.gúiiicii  ilu  MuniL.íi)it)  c`,

Ci}nsi(lei.(indo  {iiie  u   eToiiei-ação  |igLii.(i   conio  ciiiis(i   {le  vucúiiiciu   (Ios

i¢ii.gt)s      i){ihlictis,      seja      de      i)i.t)\inic'iilt)      L>|c.Ii\'o      (iii      ctirnis.si(iiiaclt),

coii/`oi.me  dísposio  iiu  Lei  MLiiiicipt(I  ii`'  540/2()11

Ciii.si(Iei.ai.do  qiic'  ()  sci`iiltn-(i   sL'`giiii.  iiiiali|`icailti   (ipi.cJ`sciiít)u  pecliclt>

expi-csso  clc  cxoiicraç(~io  (1o  cargt)  iiiic  t)ciipii.  pciliilo  cssc  i)i.(){()(.()ltido

i:Jiii    I  6,;`0ç),'3024:

Consi{lei.ando  {iui(lii  (iLie  iião  h[i  t')hice  i)(irci  a  exoner{içc`itj  (lc`  sci.\i(lt]r

píiblict)   iio  p€Ji.íoil()  ile  \.edciçàtj  cJlcJi[tj].(il,  h(ija  \`is{a   ciLie  u  (i[tj  dcc.(ji.i.e

(Ic       i]ediilo       cxi)i.csso       do       sci.\.icloi.       ii(-io       sc'iido.       i)oi.iaiiio,       (iio

iiiliiimi.sir(i{i\ro  pr(i{iciiil()   ex   of|iciii,   nus   (ei.mos   di)   (ii.{     73,   1',   il(i   Lt'i

9   5()4/97_

RESOLl`'E:
Ari.1°.  EXONERAR`  (i  iiedi(lo  c{iii.es.so.  Jios  iei.mo.s  (lo  ari.   32  dii  lei

.)-4//.  c/c`  _'í¥  c7c  cíc:c/ji/7/.o  d€  .'////.  Íj  s'€;iJi'c/Íj;.  ANT()Nl()  CLAUI)IO

MONTEIR0       CHUPIL       Í/Í7       cít;-go       c/c       DIRETOR       DE
DEPAR'l`AMENT0  l)E  CUL'I`URA,  junto  a  SECRETARIA  DE
CULTURA.  ESPORTE.  TURISMO  E  JUVENTUDE   4c'm  t.Í//77o
iliis  deiiiais  airibiiiçt`)es  que  llie `í.t)i.ain  inciinibidas  {iti.a\`és  du  i)t)i.i(iriu

N°245/2024.
Art.2°.   E.siu   Poi.[{iriu   eiiii.a   em   ``igt)i.   i.e[i.t)ciíi\:a   a   cliiiii   {lt]   iliu    16   ile

seiciiih].o    (Ie     2024     cle    siia     piihlic(ição.     i`e``oga(I(is    as     tlisi]usiçíjc>s

L,()1111.t'Il.ills.

PUBLIQU£-SE
P{iço   ilu   Pi.ej`eiliira   Munic.ip{il   ile   AI{(ineii.a,   em    19   {le   se[enihi.o   ile

2024_

FRANCISCO DARIOMAR RODRIGUES SOARES
Prefc.ito  Municip{il de  Altaneii.a

Publicadü por:
Tcrcza Aryaiic  Diiartc dc Alcncar
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GABlr`'ETE DO PREI1`Ell'O
PORTARl^ J\'° 568/2024

DISPÔE    SOBRE    :1    C()NCESSÃO    DE    LIC`ENÇ.A
POR    MOTIVO     1)1-,    DOENÇ.4     EM     PESSC).1     Drl

FAMÍLiA,  E  D.i oL'TRAs pRoriDÊ.NciAS.

0  Prefeito  Municipal  de  Altaneira,  Estado  do  Ceará,  no  iiso  de
suas  atribuições  legais  lhe  confei-idas  pela  Lei  Orgânica  do  Município

e o  Estatuto dos  Servidores Civis municipais e,
Considerando  o  pedido  fomulado  pela  Ser\Jidora  Pública  Miiiiicipal.
Sra.  Raimunda Galdino de  Souza,  ociipante do  cai-go de Recepi`iunista
-   Rfl`.   lotada   iia   Secretaria   Mumcipal   de   Saúde.   a   qual   ()bjeti\'a

coiiccssão  dc  licença  po]. moti\o  de  doença em  pessoa  da  [`amília;
Considerando qiic a dociimentação  comprova qiie a pessi]a da família
1`  gcnitora  da ser\ idoi.a,  bem como  a documentação  médica  que  atesta
o problema dc sai.idc:
Considerando  ainda  o  Rclatório  dü  Assistente  Social qiic  aponta  pela
impri`si`indibilid.idi` da  sei-\ idor.i p¢irí` os cuidados da siia gcnit(":

uww.diarioiiiiinicipcil.i`oi`i.br/aprece


